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r Realizou-sc Iiontem a primeira reunião desta Commissão, 
/com 8 presença dos Srs. Senadores Soares dos Santos, Benjamin 
Barroso e Metcllo Júnior, nomeado cs(c Senador na sessão do 
13 do corrente para substituir o Sr, Süvcrio Nery, quo se 
acha ausente desta Capital. 
\ Eleito o Sr. Soares dos Santos para presidir os trabalhos 
ida Commissão, S. Ex.. depois de agradecer a attenção de seus 
co.llegas, fez distribuição dos seguintes processados: 

.) Ao Sr. Benjamin Barroso, a proposição da Gamara dos 
Deputados n. 9, deste anno, mandando construir uma linha 
fcelegrapbica do Porto Franco, no Maranhão, a S. José do To- 
içantins, em Goyaz; o projecto n. 43, de 1018, autorizando o 
prolongamento, on construcção do um ramal telcgraphico no 
Maranhão, que partindo da cidade do Picos vá até Carolina, 
«.pi um percurso de 3S0 íutometros, o um requerimento de 
In borf FKiSft Couper, Charles Scoll Mcik, offerecendo um 
projecto para evitar a escassez dc agua nos rios do Amazonas 
f Acre; 
H Ao Sr. Melello Júnior, o projecto do Senado n. C, de 
1916, autorizando o exame por um geologo da jazida de schisto 
bolurhmoso existente nas proximidades do barranco do rio 
Parnahyba, entro a foz do Urussuhy c & barra do Itaneira; 
c um requerimento do Silva c Santos, pedindo autorização 
para con.-lmir um cács no canal do Itacurussó, em Mangai 
vatiba, no Estado do Rio de Janeiro, 

Cuinfo Sr' 4" S8crotario (servinao ae V) dá conta do sc- 

Officiosí 
EXPEUfENTE 

Sro Mi.nisfro, (Ia Fazenda, íransmittindo a mensagem c.m que o Sr. Presidente da Republica restitue dons dos auto- 
graplios da resolução do Congrego Nachmal sanedonada n.m 

fdevyfan10 Sr0!?1 d?. Para UameX do q o 
judieúí ia ^ Carolina Barbosa, em virtude de sentenra 

8Ut0trraph08 0 ^a-se o 

tndi.ndA'- Ministrü da Jlistica c Negoeios Interiores, trans- JTiiUindo a mensagem com que o Sr. Presidente da'Republica 
concernentés aos magistrados em dispo- 

Tcrri,ürio do 

de F^ehX Rocha • " ,',n «formado João 
urcsVff • rnn.., ? - • "m documento para ser 
íerinr Commissão a quo e ujeito sou requerimento ou- tenor, — A Commissão do Marinlu» e Guerra. 

t "e""^0" * *****> I>roc"» 

PARECERES 

N. 98 191» 

/._ ACTA, EM lõ DE AGOSTO DE 191» 

rnES!Diia\ClA DO SR» ALENCAI. GUIMARÃES, 1* ^EGRETAIlIOf 

■'',1^3 13 horas, acham-se presentes os Srs. A. Azeredo, 
Alelcar Guimarães, Hermenegddo do Moraes Firmo Draga 
ludin do Brasil, Costa Rodrigues, Benjamin Barroso Elov dé 
Soim. Fiii^phin rir AnrlrArlo. Nostnr finmnc m,,. .!..' *. ■_ 

Soares dos Santos (19). 
Deixam de comparecer com causo justificada os Srs 

Cunha P( h-osa, Abdias Neves, Silverio Nery, Lopes Gonealves* 
IRepo Monteiro, Justo Chormont, José Euschio, Mendes de Al- 
moida. Pires Ferreira, Francisco Sá, Pedro Borges Jofio i ven" 
Antonio de Souza. V eiancio Neiva, José Bezerra, Rosa e «tüvn 
íliboiro dc Brilto, Araujo Góes, Raymundo de Miranda rm.' 
fenlo RoPembcrg, Oliveira VaüadSo. Siqueira do Ménezeri' 
Reabra, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, Jeronymo Monteiro Mnr' 
«dio de Lacerda, Modesto Leal, Miguel de Carvalho, Loúrenco 
Baptista, Octacilio de Gamará, Irineu Maebado, lierirndo 
JVionloiro, Francisco Sailos, Álvaro do Carvalho, Eugênio lar 

Jayme, Generoso Mnrruea, Xavier da Silva Vil 
<!â! riftmo3t Lauro Müller e Bhadavm Corrêa {42^ 

A Commir-ão de Justiça c Legislação estudou com a af- 
ç.10 quo o asumplo lhe merore as emendas oflVrccidas ao 

projecto uo seu ultimo turno regimental o passa a mittir o 
seu parecer sobre cada uma dollas. ü 

'í,remL0ín,!n£,a?-ns> 1'. 2 e 3' d" ^nador José Euzebio, re- «erentes lespectivamenlo aos nrts. 5°, íi 3" 25 S 3° A '>7 

?frTh^lnÍC0- 'tàü 0 ,n'>"or alfancó sob o ponto dó ^> hermenêutica. Mesmo encaradas sob o aspecto da 
e"a.s carecem de importância, parecendo antes maia 

xlass.ca a forma do futuro ompregadó. pois é ellaaprZ! 
nd» pela nossa legislação, como é fácil verificar-se consul- 
tandu-so qualquer lei m-nc^ssual. Valerá, pois, a pena mu- 
..?L- - a q,lc se acha consagrada no projecto ? A Com-t 
Sim J?..D80 0 a':' 's" '*• ca»er'«" ao Senado decidir si con- 
RO futuro Pai'a 0 preEôllt0 0 verbo quc 0 Projecto empregou 

-V 
0 RECURSO 

' Enfrelanto, n emenda n. 2, contém uma disposição qun 
n merecer mats detido exame, visto como diz respeito a 

ema poça que se pretende introduzir no mecanismo ouo 
constituo o objeotivo do projecto e dc que o sou autor não 
vOçilOU* , 
 ,,a^firií vantagem em envolver a Corto do Appollação em iim assumpto para o qual so exige ura juiz especial, com 
nplmio necessária para estudar o comprcbondor a psycholo- 
pta dos monoros, aproveitando-Uies a idasticidado do espirito 
fiora educa,-os nos moldes da sã moral ? 

Em lues assuraptos não deixa de ser proveitoso recorrer- 
se .1 legislação eomphrada pnrn delia haurir-se o onsinamonto 
fai)az cie garantir a viabiiiilado üü inslitulo quc ao trata cio 
crcar. 

Na Inglaterra não é pormiltido recurso das decisões pro- 
feridas pelo tribumil para os menores, siufio quando con- 
demnam os pães nu tutores, em lugar do menor, a pagar 
multas, iiuiemni/ações ou outras despezas. 

Lm França, porém, esse recurso é cnnsijderado como 
uma das formalidades indispensáveis para maior garanlib 
do menor emnenlm .0 em demonstrar a sua innoconcia. Nos 
Estados Unidos lambem diversos s.m os districtos que o 
admiiiem nos mesmos termos do s>sloma Uancez. 

a Onin -sên de Justiça por sua vez não vô in^onvenien^o 
ca aüopção do recurso, que, levando n causa ao coríbecinion^ 
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de outros juizes, maior garantia offerece aos interesses da 
menor pro.Tessado. , .... 

A causa cjur passa pelo exame de mudos juizes tem a 
presumpeâo de ser estudada com mais carinho o resolvida 
com mais acerto do cjuc a fjue foi couliada aos cuidados do 
uin só, por maior que seja o grão da sua competência. 

Ò iccurso tem a virtude de levar a decisão do juiz infe- 
rior ao cadinho de uma instância superior cm que olla passa 
por um processo de escrupulosa depuração. 

Tal recurso d medida eminentemente liberal que as leis 
põem ao alcance dos que plodeam o reconhecimento de um 
direito que ó um dos aspectos da personalidade humana. 

Parece, portanto, cjuo o projecto nada perderá da sua 
feição essencialmente humanitário e ichristã admittindo o 
recurso de que trata a emenda n. 2. . 

E' verdade que so pódo aílegar que a Corte do Appellaçao, 
habituada a consagrar respeito supersticioso ás fôrmas ri- 
gidas o inflexíveis estabelecidas para o julgamento dos ve- 
teranos do crime, não possuo os requisitos espcciaos paia 
lidar com entes que, em vez dc cadeias, precisam antes da 
estabelecimentos onde sc lhes forme o caracter sob a acçãp 
de ura ambiente verdadeiramente salutar o affeotivo. 

Juizes que so impregnaram do scepücismo no eontacu» 
constante com as escorias sociaes, que se acostumaram a sur- 
prehoadcr o embuste da parte de criminosos impenitentes o 
«un cuia classe só veem o inimigo a combater c a esmagar, 
não são certamente os mais competentes para sondar a aíraa 
desses pequenos parias e nclls derramai! o fluido touiíicantQ 
das idóas generosas. * . 

Menores ainda que delinqüentes, nao podem ser trala-i 
dos como ucafragos sociaes que as autoridades já perderara 
a esperança dc salvar, , „ 

O aduilo que já attmgm o estado definitivo da formação 
do seu caracter quasi que já não tem probabilidade do mo- 
dificar a-sua norma de conducta, to'nando-so desta iórma 
vim elemento do perturbação do equilíbrio social. A' socie- 
dade, que tudo tem a receiar desse eterno revoltado, assi-te 
o dever de po!-o em condições de não lhe poder fazer mal.. 

O mesmo não se pódo dizer em relação ao menor que 
ainda se acha na idade cm que exerqcm influencia dccisba 
os methodos de educação. 

Dessas duas categorias de delinqüentes nasce a necessi- 
dade de duas categorias de juizes, possuindo cada um requi- 
sitos apropriados á mibsao quc.ó chamado a desempenhar. _ 

O juiz que se insonsihilizou na funeção de julgar indiví- 
duos avesados na pratica dos crimes não deve ser o me^mo 
que tem a missão de «esterilizar o gemeu morbido revelado 
pelo facto imputado ao menor», segundo a expressão do um 
e&criplor francez. 

Em um caso trata-se da applicaçao do uma pena, ao 
passo que no outro o dc que so trata ó de combater c debcl- 
lar más inclinações por meio do uma educação meüiodica o 
apropriada. . .. 

Para esse dltimo caso, que e mais empreza para medico 
do moral o a que assenta o qualificativo do ortbopedia mo- 
ral, na phrasc expressiva do Senador írancez T. Deyíus, não 
so exigem propriamente juizes, mas professores que saibam 
ler na alma do menor o nella descobrir o desenvolver os seus 
bons instinetos. 

E' por isso quo já so tem cogitado da croaçao do um tri- 
bunal especial para tomar conhecimento dos recursos inter- 
postos das decisões cm causa do menores. Cogíla-se assim 
de crear uma segunda instância composta dc pessoas que já 
se tenham distinguido pelas virtudes cívicas c pelos senti- 
mentos altruisticos c que, por isso, estejam cm oendiçoes do 
temperar os rigores dc que porventura" estejam eriçadas as 
decisões do juiz privativo. . _ , T .. . 

A idéa mereceria oa applausos da Commissao do Julica.- 
que a recommoudaria ao Senado, ai, alem do outras razoes 
que serão expendidas cm logar opportuno, não tivesse a dií* 
*ioultal-a a questão financeira. , „ ,, ... . 

A angustiosa situação da Flazcnda Publica nao pernutt® 
actualmento a concretização dessa idóa, que representaria 
um peso a mais no orçamento nacional, que, por muito so* 
brccarregado, já não o supporta. 

A evidencia dessa difficuldadc aconselha a t^ie no mo* 
mcnlo se desista da ctcação de uma segunda instância com* 
posta dc juizes espcciaos e sem ligação com a magisti atura, 
sob pena dc votar-sç o plano, do projeeto a um oomplclo 
mallogro. . ,. 

O que actualmento convóm ó ensaiar o apparelho c,nja 
concepção foi recebida com auspicioso alvoroço por parte do 
todos os que se interessam pelos problemas sociaes. <) es- 
sencial ó que elle eiitrc a fuuccionar no mais breve tracto 

'do tempo possível, pois os defeitos serão corrigidos á medida 
fjuo forem sendo patenteados^ , 

Demais, não parece que aos tribunaes coittmuns faltem 
os requisitos cssenciaes para tomarem conhecimento das de-: 
cisõcs proferidas pelo juiz privativo dos menores. Si na es-- 
colha desse juiz presidiu um critério feliz, elle por si só con- 
stituc a garantia tutelar da sorte dos menores que caiam na 
eua alçada em conseqüência das suas condições uorrnaes do 
vida. 

Em tal caso nenhum mal ó licito esperar da intervenção, 
dos tribunaes rommuns, que nenhum, interesso teem em con- 
trariar decisões acertadas. 

Neste ponto, pois, n emenda n, 2 ó merecedora da ap- 
provação do Senado. Como esto projeeto, porém, caso «eja 
convertido em lei, não vigorará somente no Districto Fe 
deral, mas em todo o território brasileiro, convém substituir 
a expressão — Corte de Appellação — por outra que abran.i » 
a 2a instância das organizações judiciarias dos diversos Es- 
tados da União. 

Assim pensando, a Commissãq "do Justiça o T.ogislaçãq 
pffereco esta 

Emenda suhsUhUiva 

Art. S 3.* — Em vez das palavras Côrte do Ap- 
pellação — diga-se: tribunal de 2° instância — ficando o mais 
como está. 

A Conunissão acceita a emenda a, 5« 
S THEOUIA DO DISCERNIMENTO 

Ss emendas ns. 6 a 10, da autoria do Senador Gonzaga 
Jaymc, pretendem resolver a those do discernimento qu.', 
apezar do muito debatida entre os cfiminalistas, ainda não 
conseguiu concretizar-se nas legislações dos povos cultos. 

Quem estuda o ascumpto, não podo deixar do impressio- 
nar-se com a contradição entre a doutrina o os codigos do 
leis. 

Emcfuanto os airtores, cm sua quasi totalidade, sentindo 
a impossibilidade de estabelecer-se um critério seguro para 
fixar-se a idade em que os menores adquirem o discerni* 
mento necessário para a imputabilidade criminal, recom* 
mendam a sua abolição dos textos das leis, estas ainda p con- 
servam o o defendem com o carinho e o zelo com que'certos 
descendentes dc vetusta arvore goncaJogiCí» zelam o guardam a» 
suas mais caras tradições. 

Dir-so-hia que a questão cio discernimento faz parte ir-; 
legraate dos codigos penaes, que, sem cila, ficariam muti- 
lados em parte essencial á sua vigência. 

Entretanto, nada ó mais dif.ficil do constatar-se do qu® 
a existência do discernimento em um menor que. ainda nãa 
está no pleno desenvolvimento das suas faculdades intellc* 
ctuaes e volitivas. . 

Os escriptores do direito criminal suo accorucs em reco- 
nhecer que sc arrisca c completo naufrágio qualquer (hoorirv 
que tenha a pretenção de estabelecer o firmar os limites dfc 
idade cm que começa o discernimento do um ser humano. 

Vejamos o que a respeito diz Tolomci, um dos mais aca* 
fados criminalistas italianos. Este criminalista, depois dc d®* 
clarar que. um homem não'chega ú maturidade do oonselho^ 
ao acerto das deliberações e á firmeza da vontade sinão apóa 
o percurso dc certo período da vida o perguntando qual d 
momento que separa ura período do outro, faz as seguintes 
considerações: i 

• «A cxpcrlcnciá nos eonvenfto 'dc que a pasagem "d* 
um a outro período não so realiza de um só jacto ol 
nora de ura modo uniforme om todos os indivíduos.. 
Porquanto o uso da razão so vae formando e amada* 
recendo cm nós pouco a poiíco o progressivamente, em 
uns com lentidão o ora outros com rapidez.# (DirfffB! 
e Proccdiira pcmle, pai. 228.), ( 

DaM a conclusão, quo o mesmo cscriptor tirou, dc quW 
«3 delicado e difficil saher-so com que o com quanto.discer- 
nimento agiu o menor o cm que momento elle attmgiu K 
idade da plena o absoluta responsabilidade».■ i 

Essas ponderações, que também aoudirara no prorçssOTs 
Aschaffcnburg, quando constatou a differença das decisões» 
proferidas sobro o mesmo facto nos diversos distnetos cn- 
rainaes da Allcmanha, bastam para proscrever dos codigos ai 
questão do discernimento, pois, si «cm fhnoria ella é oabivçl^ 
na pratica 6 muito complicada, sendo no fõro sobremodo nc* 
rigosa», segundo de L. Borrl era Inst. di Mcd, Oiuridioa, j 

«Na verdade, diz o cscriptor citado, empreza mais diffioi* 
í reconhecer os fundos baixos o movediços da alma do uit* 
menor do que a do sondar os abysmos anfracluosos o hirto# 
da alma consolidada do adulto.? (Op,; pitu, irasú 18•11^' ' 
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«crM f conceito de incontestável justeza levou o alludido psyèhiatra a enunciar o seguinte pensamento, c/uo é a syo- 
ftiicso de um estudo c.oiisciencioso sobre o assumpto: 

« Convém reconhecer que, para fixar os termos 
cnronologicos que limitam os confins entre a impuni- 
dade e a imputabilidade condicionada c entre esta o 
a imputabilidade plena, assim como para srraduar as 
intermedias situações seriaes da imputabilidade con- 
dicionaoa dos menores, não se pode, de fôrma aleruma, 
prescindir de uma convenção, o que torna inevitável 
o arbítrio, t (Op. cit., pag. 75.) 

:■ E-^irci, u™ questão de tanfa magnitude, como a do I discernimcnlo, es;ã condemnada a dt+iater-se no terreno va- 
cillante e escorregadio do arbítrio, o que quer diz^r que um 

í „Lpr^ mais importantes da criminologia fica depen- dpndo do critorio variável e mal seguro do cada julgador. 
. 1,'rn tü*. caso. desde que o juiz não dispõe de regras fixas 

! uJo n V'u que "J® f®rneçam elementos de convicção, à sua 
inòns radas a au r t''as soiuCões scientificamentc de- 

; >iiff^?So' assumpi0, Que pôde ser considerado «a questão mai» 
• íií.í; í •1

p^ l!0lopia criminal>, segundo a expressão de um 
i ^H Pti)rf 

lta
( 
iallül nuo lia regra que se possa firmar de um 

,"yid^o^axiòmatiçaqUe 8C inip0nha univ®rsalmcntc pela sua 
Construir cm ter-cno tão inconsistente c movediço é su- 

.teitar a sua obra a contínuos desastres .O acerto desta'nro- 
posfçao resalla (videutemen'e da divergência das leis nenaes 
nps diversos povos cultos, cm relação á linha divisória entre 
a idade em que deve acabar a impunidade ou irrespousabili- 

dicioAdaeni qUC deVC coinecar a imputabilid de mesmo oun- 
Os nossos dous codigos penaes: — o do antigo regimen 

o o actual nao escaparam a essa divergência, pois.-si ambos 

c-rhrlinl1! a ^ * 15 .ann;íí, ,)ara o inicio da imnutabilid idc 
í,. L. • primeiro desconhecia a irresponspMIidatVo ahso- Hita, qdnv ..odo que, mesmo ti mais baixa idade f. ic venti- 
laria a qu vslf,,, do discerrimenlo, o segundo mareou a idade 
tle nove am-os, il m da «uai não se pôde cogitar da imposição 
da pe,;a. Pm Prma possivd o exame do dú orniménto em 
nuaJcjufíT j vida do dclincfueute, ao pa^so cjue o on*ro 
voda lumonto r ame om daliuaueul auc ainda 
tiSo liaja «:! I inciclo a idao^ de nove anno.s. ' 

c ■' yi?i.vpl; enlrefanlo. entro esses dous urnas fada ô cri ntuologia base scientifica para auloiizar 
a preterer.c a tanto mais oua do outios eo^igos lia em mio 

íSSi^SrS&Z1*** 0 '°iCi0 * 
r,u,,

1 
0 discernimento está denondendo g'o desonvolvi- 

ÍT T{-e varin «ndividuo a indivíduo, .ne.mo 
troncí ance<dral>n "0' ' mesolngicas c procedente do mesmo 

n'"'1 0,'l(ra é a or':niao do Priedreich, troíuzida por Ta- l-ins Barreto, nos seguintes trechos: 1 

«Ouem quer gu. pretenda jui -ar da madureza, do 
onlendimento, c'a força do livre arbítrio, semmdo o nu- 
mero de annns de idade. iiluõ'ir-s -ha constantemente 
A cxpericncu» c.iaVia ros ensina oue o de>, nvolvímentó 
psychico arnarece em un indivíduo mais cedo em 
outro mais tarde. Pelo que a def-rminação iaual para 
Iodos os indivíduos, quando é tão desigual o desenvol- 
Mrn^nto uo (Rtla uint nfio pódt1 offerocer urna so^ura 
njoflinji (Ja oulpabihdado o do gráo de pena merecida». 
Menores c Loucos,, pag. 51.) 

Os modernos criminalislas, enleados na mctaphysica do 
Vocábulo fíisccrntmcnto, sobre cuja definirão reina a mais 
completa divergência eh eram á conclusão de oue deve elle 

íi»íii):aAC»r",t" ua lJei*al> 41 uma questão quo teu mais de hvsanlma do que de sr . nliüca. 

it,-, /a'''a de, ^roeisâo teclmica a respeito desto vocábulo ^om sido consulerada como uma «lacuna feliz?, porque, como 
/ * rvncJ!/'t' «essa questão é muito delicada c do natureza yssáz complicada, do modo que. si r lei tivesse tentado deli- 
5" pai'a que ella aiurmenlasse a complicação m desfigurasse n questão». VeU,, lacuna, diz o citado escrl- 

úlor, reproduzindo uma íihrasc dc Garraud, porque «pormitte 
íío ,iuiz procurar antes de tudo o interesse do menor c a^-im 
harmoni/ar a l^i com o interesse soeiab. 

Por inso mesmo quo ulna definição em laos condições seria 
íionsiderada uma inconveniência, um mal, dada a impossibi- 
lidade ern que ficaria o juiz de tent&r sobre o menor pro- 
f-ossos effioazes da regeneração. 6 mie a doutrina 8c acha cm- 

mu ahoiir a questão qp discernimento na dclinqueu- 
dos menores.- •* " « 

carunoUA Parrct,0. » irreverente iconoclasta do instituições carunebosas, lamentava que o nosso antigo Codigo Criminal 
seimindo a doutrina do Codigo Penal francez, tivesse consa- 
grado a singular tíicoria do discernimento, que pôde abrir ca- 

doioroso» nmil0 aL,us0 c <iar l08ar 8 mais tJe um cspectaculo 

rv.A0J?oep.oi1 de"0 olllros escriptores pátrios toem batido na 
dm-ft « iíula,rin T/ (IU6 '10 ^ se póde considerar vence- uoia a idéa de collocar-se no mesmo nivel os menores deün- 
auem.es, desde que não aftinjam a idade cm que cessa a im- 
punidade criminal, A esses menores, em vez de pena impõe- 
!:,o

0„mterna™™ .uma «««a de educação, qualquer que 
nrnfi^.fn anCaPa0 ia<?e I discernir. 00 momento cm que foi praticado o acm delictuoso. 

nvea^i autor .i-dn Pr<:?jocto- spezar de confessar-se 
m, . rac'icacs- s.' conservou intacta a «questão 
íWa mfnQiimc

0 ' c?rnj a
I 

conS!ííria o nosso atrazadissimo Co- 
roa^fnuC®U 2' porque «sabia bem quanto 

çõe? legaes» subtis c as vezes incopscicntes ás innova- 
ii ata-se de um reformador pratico quo procura desem» 

ífos h' em marcha. 4,0 todos os pontos secunda, nos que lhe ponham cm risco o tnumpho, E' que elle sabia 
que tanto mais tacd é o exito de uma idéa nova quanto maior 

qufstar8 proprieaadc de adaptação ao meio que pretende cou- 

idá« An»™ pensavQ Reaan. ^"ando dizia quo «uma 
ri ) h,iA m exito' precisa de fazer sacrifícios, pois utv lula pela vida nunca sejsaho immaculado». 

período da gestação quo as-idéas novas preparam O 
meio social em que teem de viver, ao mesmo tempo que se 

vTabilidade ccr elementos que lhes possam prejudicar a 
O autor do projecto, rccciando que a sua idéa capital sof- 

!t'C3S(- árduo combato por parte dos misoneistas, para cmen» 
qualíjuci ndorma 6 urn parto pènoso que se deve evitar não 

!VUiaiam nianter o problema do discernimento na me- 
cr!i'-e delinqüente. Mas. mantendo-o, elle o fez. pelo quo se le era suas declarações, não porque o considere intangivel. 
O « n para i u- «*. reduzisse ao minimo possível o numero do 
Obstáculos oppostos as medidas do amparo aos menores aban- 
donados o delinqüentes. 

Para que es cs guardas fieis das tradições dos aníepa?-. 
sauos não se alarmassem com o projecto o lhe não oppuzes-. 
sem tenazes reacções, pareceu-lhe dc boa tactica apresentar- 
ilies urna obra que se lhes afigurasse inoffensiva, por não tra- 
zei i .1 seu seio o ácido corrosivo do radicalismo, a que não rc- 

^sistcin as instituições do passado. 
. Assim, pois para applacar a fúria desses Molochs das 
uleas novas, nada mais acertado pareceu ao autor do projecto 
do rue offorecor-lhes em holocausto a velha questão do dis- 

chgò^Penali ciual a «con6;aSTa o nosso atrazadissimo Co- 
I-nganou-se, porém, o nosso saudoso eollcga, quando sun- 

poz quo essa questão estava tão profundamente radicada na 
conseicncia dos povos que delia não podia ser eliminada sem 
provocar convulsões de dor. ^ 

A verdade õ que a idéa dessa eliminação já deixou dc ser 
ura. fluido inpouderavel, paro tomar fôrma concreta era dis- 
positivos legaes. 

E' o que nos informa Ilassan Nachãt quo, estudando as 
reformas do Codigo Penal e- ypcio o rcferindO-se ú concer- 

puíutcsaütcrmo=I'niUCtl dispensa-lhe o seu arplauso nos sc% 

das mais felizes reformas produzidas pela 
1 iXín-m O 190! é a supprossão da questão do discer- nime to. Os arts. oO c Cl não impõem mais ao juiz » 
quosiao uo discornimento, para o fim do lhe permittir 
o conueinnar ou ordenar medidas do correcofio ou dc 
oducaçao», (Les jcnncs délinquants, p. It7.) 

Está, portanto, aberto o caminho para quo a Idéa pene- 
tro na legislação dos outros povos que, pela voz dos seus tra- 
tadistas, uão se cansam de recommendal-a aos seus legisla- 
dores . 

Já não é invlo esse caminho o o legislador que quizer nal- 
milhal-o não o fará sôsiuho, pais lá encontrará um coinDa- 
ntioiro destemido, que lhe poupará os dissabores d aincinc- 
nencia c lhe evitará as surprezas do desconhecido 

. Em taes condições não é licito estranhar-se 'que o le- 
gislador brasileiro consagre em um corpo .de leis uma idéa 
que, além do se achar amparada pelos doutrinadores c da 
se ler infiltrado na consciência jurídica da sociedade já so 
incorporou ao Codigo Penal de um povo que muito Lo tem 
ipreoccupado com a sorte dos menores deHuquentes. 

(.ommissao, assim pensando, não hesita cm oconsc- 

fecrToSra « « "• «««CM» ÍO!» 
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Entretanto, convém notar que, tornando-se desneeessa- 
Tla a questào tio discernimento, deve dosapparecer ipso facto 
a diflcrença entre os menores de 12 annos o os menores 
<le 17. Sendo ocioso ■por inútil, o exame do discernimento nos 
delinqüentes ntenores de ií annos, o obvio que nenüum motivo 
ha para ser mantida a dislineção estabelecida pelo dodigo 
Penal, era que swnente aos menores de 12 aunos se conferi?» 
nnmnnidade criminal. 

No systema do projecto, porém, essa mimunnlaae osx 
tende-se aos menores do 17 annos, que ficam assina subtrai 
hidos ao regimen penitenciário. 

Na hypotliese de que se trata as prisões foram subatai 
luidas pelos estabelecimentos de educação profissional, onda 
devem ser internados os referidos menores, 

Para o elTeito dessa internamanto não pode íiavar ds^ 
tineçáo entre menores do 17 annos, pois quo todos os iei 
linquente» que não houverem attiugido essa idade catão isen- 
tos do i-umprimento de penas nas casas de corrccção. A essaa 
casas não os levará ma, i a existência do discernimento. 

E'. pois. intuitivo que os números de que so compõe o 
art. 23 p» ■ ■ n a sua razão de sciõ devendo es! o or re- 
digido da sèguiuta 1'õrma; 

Emenda substilutiva 

Ari. 23. Não são criminosos 55 "menores do iT 
annos. 

Esta emenda traz como conseqüência a necessidade ds 
Introduzir no art. 6o mais um numero comprehensivo doa 
menores de 12 annos que, por falta fie vigilância dos paes, 
houverem praticado actos contrários á lei penal. 

Por estar isento da jurisdicção repressiva, não se segue 
tjuo o menor do 12 annos uão deva entrar na categoria doa 
que so coasidoram cm estado de abandono. 

A irrosponsaliilidailo criminal, se tom o effeito de sub-t 
Irabir o menor ao regimen da repressão penal, não pôde im- 
■pedir que o juiz o romotta para uma casa do prevenção^ 
tmde se internam os menores abandonados. _ 

Um menor quo commette um acto delictuoso, por não 
•Ter" sido exercida sobre ellc acção educadora, a vigilância 
convenientemente protectora do seus paes, está moralmente 
abandonado e não deve voltar ao meio viciado em que vivia 
ü que acabará dc pervertôl-O. 

O juiz, que funccionou na instrucção processual dessd 
ftienor e que lha constatou as más inclinações, não deye res- 
tiluil-o ao pantan» moral, onde ellc continuaria a intoxi- 
.cax-so até perder os últimos resquícios da dignidade humana. 
,Sc a hygiene eociai não dispõe de .processos apropriados para 
di deseccação desse pantauo, o juiz não devo consentir qua 
•detle se nbeire um pequeno onta quo já lhe experimentou a 
-acção delBterift. O seu dever ó providenciar para que essa 
•ente seja transportado a uni meio são onde respiro as cmai 
nações salutares que Ibc formam a atmospliera. 

Oleiro eximio que do barro grosseiro laz dcucadas ooraâ 
de arte, o juiz privativo do projecto devo aproveitar o seu 
ipodcr quasi discrocionario para incutir no animo do menor 
transviado idéas que Iho elevem o moral inspirando-lhe amor 
ao trabalho honesto. 

\ssim, pois, em vo» de consentir quo regresse ao scid 
da fsníilia, onde adquiriu hábitos viciosos, o juiz devo ini 
iernar esse menor em um ostabolocimento, cujo systema odui 
•caoionaí o equipare a um laboratório modelar onde a chi-a 
raica social opera o milagre de transformar vil escoria emj 
precioso metal, 

Do aocôrdo com esta ordem de Iclí&s & Corfimissuo 
ganta a seguinte 

. Emenda dãJUivti 

r Art. C, H. 5. Os menores do Í2 Sn^S3 5 rnaíòf^s 38 
sete, que por negligencia dos paes, houverem praticado 
actos contrários á lei penal. 

"■ Quanto ao art. 84. que faz objocto da emenda ti. 9, devd 
redigido dc modo que se coroprchenda quo se trata dc mm 

nores delinqüentes. , , 
Supprimidas, como quer a emenda cilada, as palavras -«-» 

bbrado com discernimento — o art. 2 » perdo a sua clareza prw 
mitiva, dando logar a torneios cxcgeticos quo podem contra* 
ríar a Ideologia da lei. , 

O discernimento nfio será condição sino quo. non para o, mi 
ífrnamenlo dos menores de 17 annos, mas o que so não dis- 
pensa ó a sua qualidade de delinqüentes. Não se indaga si o 
■menor comprdiendeu o alcance nocivo do acto que praticou, 
mas o que não se pôde deixar de constatar é a existência do 
riiDlo criminoso que lhe foi imputado. 

Sem essa constatação não se pôde sujeitar o menor a odib» 
£B£So coercitiva de uma c?isa de reforma, onde só devo ser ia* 

terr.ado aquetle que, por sua condueta, torna-so passivo! do» 
um regimen de excepção. 

Si o menor não'commotteu crime algum é ura erro mis- 
turai-o cont elementos viciados, com menores anormaes, cujty 
compaiilúa só lhe pode ser prejudicial. 

E' preciso, pois, que o art. 24 seja redigido dc modo qncj 
não dê lo;íar a equivoco. -Pelo projecto só seria rcmettido á es- 
cola de reforma o menor que tivesse agido com discernimento,- 
ao passo quo pela emenda a falta de discernimento não o li- 
befta no iutornament©, desde que esteja provada a procodonciaj 
da accusaçâo que_o colloca entre os delinqüentes. 

Nestas condições a Eommi.ssão souto noccssidado de! ?] 
sentei1 a «eguinte 

Ume,ido Wbstituikii ' 

Art. 24. Em vez das palavras — Jilc tivêrem õlradd 
■mm discernimento, diga-se — que (orem convencidos 
da predica de um acto criminoso, ficando o mais comol 
está.   

escola bb nrronNK oú ôb pbevenoIo 

Emenda n. 12. — Esta emenda revela a intenção plxüatlW 
tropica do seu autor o quo encontraria o applauso da Com-, 
missão si delia não resultasse o inconvcnincto que adeantet 
será apontado. 

A mudança do vocábulo proposta pela emenda não Influo 
na natureza do instituto que so tem era vista crear, paroccndo 
antes harmonizar-se melhor com o ambiento do bondade quçj 
se pretendô formar cm torno do menor. 

Tratando-se de um projecto inspirado em princípios a!-» 
temente iramanltarios. n autor da emenda entendeu que o vo- 
cábulo — prevenção, applicado á escola do menores delinqüen- 
tes, concorreria melhor para alcançar o fim do legislador,dandei 
áquelles a illusão de que freqüentam um méro curso dc ensinfl! 
profi.-sional sem quo om nada tenha iufluido o sou passadff, 

O vocábulo do projecto — reforma faz suppor um traba- 
lho raolliodico o adequado para o fim dc modificar, melho- 
rando, uma indolc quo, pela pratica do actos anti-sociae,Sy 
consiituiu-se um motivo do alarmo para a sociedade. 

Prrccnçãc, indica um complexo do medidas tendentes at 
contrariar as más inclinações quo ainda não dcsabrocliarani; 
mas que podem explodir ua primeira coca-ião quo se ihos azaij 
si a urophylaxia não intervier. 

Pelo systema da reforma suppõe-se quo o menor Já está! 
trilhando o caminho lutulonto do crime e que, por isso, as me- 
didas educativas são posteriores a este. Bô penetra na escol» 
do reforma, recolhondo-se ao seu abrigo protector, o menou 
que já registrou no livro do sua vida um ou mais actos crimi- 
nosos. 

Polo systema da prevenção, Tiorém, suppõe-so .que o me- 
nor ainda não polluiu o seu nomo no lodaçal dc onde saem ai 
pessoas que vão povoar as prisões, embora já tivesse rovolad-» 
tendências do ral forma perigosas que reclamaram para elh» 
tratamento especial quo llio fortifique o caracter para que ellc» 
possa resistir ás suggostõcs do mal. 

Só se pôde abrigar sub o tecto da escola (To prevonção oi 
menor que ainda não perpetrou acto algum capaz dc levar; 
seu nomo ao cadastro dos criminosos, ainda quo já tenb;» 
dado demonstração de uma fraqueza moral quo o iióde des- 
viar da senda da honestidade. 

A palavra—reforma, applicada a um estabelecimcnf^ 
'destinado a menores significa que estes já se acham sob ;• 
influencia do raorbus gerador do crime o quo, por isso, são 
eareccdores de recursos thorapeuticos quo lhes proporcio- 
nem a ura, isto ô, quo os conduzam a um estado do franc;» 
íiegcnoraç&o, arrancando-os ao abysmo da degradação social, 

A palavra—prevenção, ao contrario, suppõo qu^ o menor' 
ainda se acha na phase em que as medidas prop-hylaticas, 
conveniontemento applicadas consoguem oliminar-ihe oi 
taras hereditárias ou immunizal-o contra as influenciai 
mesologicas quo o levariam forçosamente ás regiões em quo 
20 depositam os sedimentos soniaes. 

Pelo regimen da reforma a acção odueativa esercidíS 
sobro o menor ô posterior ao acto delictuoso o dclle decorro 
boroo o efíoito da causa. Sem a existência do delicto o appa- 
relho da reforma deixa do funcoionar, porquo não se ator- 
menta cm vão uma consciência que não tem uma falte dq 
guc so accuse. 

O regimen da prevenção, porém, estabeleço antes que 51 
menor, revele por actos positivos a sua indolc de delinqüen- 
te. As medidas preventivas teem por fim diffundir na almrw 
dp menor primeipios de moral c fortaloccr-lhe a vontade, 
com o tonico do trabeiho honesto, 

A emenda n. 12 4 contraria a essa difforença c qucflj 
Ubolir do projecto uma palavTa quo defino com precisão gã 
iftifinata flue so destina a regenerar delinquentec,' "" 
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Apresenlando-a, o seu iilustre autor que conhece essa 
aifferença, pretendeu amenizar a situação do menor, la- 
pendo- o crer que o seu internamento, Ongc de ser um cas- 
tigo merecido, 6 antes, uma protccgão que ihe dispensa a 
sociedade, ministrando-lhc uma educação que delle faça 
«uma força util. . ' 

Indubitavelmente, essa emenda inspira-se em sentimen- 
jfos altamente humanitários e poderia ser ãcceita si não 
jlivesse o inconveniente de confundir a escola dos menores 
delinqüentes com a dos menores abandonados. 

De facto, os alumnos das escolas do art. 7, não podem 
«er equiparados aos das escolas do art. 29, o reunil-as sob 
íi mesma denominação é assignalar os primeiros com es- 
&vgmas a que clles não fizeram Jús. 

Para que essa emenda possa ser adoplada é preciso que 
pc dê denominação differentc ás escolas a que se refere o 
art. 7 do projecto. 

Convém notar, entretanto, que na França, Inadaterra c 
Outros pai/es rlinmam-se escolas de reforma, os cslabeleei- 
flientos corroccionaes destinados aos menores delinqüentes». 

Liberdade vigiada 

:f Emenda n. 13, 

«Esses officiaes devem ser homens do um espi- 
rito generoso, de uma naeiericia ill imitada, com uma 
p-ando confiança, na efficacia da doçura para omen- 
riar o caracter (enro das crianças. F.Mcs devem ser 
verdadeiros ptülanfropos, dotados de firmeza dc cara- 
cter o do grande dose de boa vontade.» (Op. cit., pa- 
gina 263.) 

Como que para confirmar essas palavras, Mr. Henisler, 
liuiz do tribunal infantil de Baltimore, descobriu o fundo dtj 
peu coração com o seguinte conselho que ê como que a defi- 
riição conceituai da instituiçãfl; 

«A voz da piedade c da commisoração devo chegar 
até á criança o aos paes em seu lar. O systema dc li- 
berdade vigiada deve reconhecer que sob o ponto de 
victa moral, como sob o ponto de vista material, a chuva 
r a luz da piediidc c da commiseração são tanto para 
as raízes da planta como para as suas flores.» (Apud 
Nachât.) 

Sem o agente idoneo o sy-sleina da liberdade vigiada fi- 
Sará condeinnado á completa esterilidade, deixando de fuuccio- 
par de modo a produzir os frnefos a que se destina. 

A emenda allribuo ao juiz privativo competência para 
bomear esses agentes sem lhe fornecer o menor critério para 
nssa nomeação. Pela emenda, o juiz não rstá adstriclo á con- 
dição alguma: o seu orbitrio ê absoluto. Neste sentido, porém, 
pareçe preferível o dispositivo franrez que determina que os 
OgentAa encarregados da.vigilância do menor, sejam escolhidos 
dc preferencia entre os membros das sociedades do patrona- 
gem. dos comitês das croanças levadas aos tribunaes, das insti- 

, tuiçães dc caridade approvadas pele tribunal, podendo a no- 
j nieaçfio reeshir em pessoas idôneas de um o outro sexo. 

As soriedades acima apontadas podem ser consideradas 
, viveiros desses agentes, porquo 6 nellas que so revelam o so 
.ydfscnvolvcm voraçCes para os oclos dc philanthropia. 

o i-so, o neuuor, divergindo da maioria da Com missão, 
entende quo a referida emenda deve sm comnletada com um 

ge''>'rmfe* 0 CUi ílue 8 lacUüa íique prcencluda o propõe o 

Additivo r,o artigo da emenda n. 13; 
Paragrapho único. Essa vigilância será exercida 

por agente nomeado pelo juiz privativo dentre os mem- 
bros das sociedades de patronagem, de assistência á in- 
fancia, das instituições de caridade approvadas pelos 
poueres públicos ou, em sua falta, dentre as pessoas 
reconhccitíamcnto idôneas, dc um e outro sexo. 

?' Esta emenda inslitue ou, antes, esboça o systema da li- 
berdade viciada que já foi adoptado em outros paizes, á 
cuja legislação nós costumamos recorrer para casos quo a 
nossa não previu. 

Considerado por Nachat como n base dos tribunaes para 
menores, esse systema não pode ser esquecido em um pro- 
gecto destinado a montar um apparelho que, dosbastando o 
lispirifo desses menores dos vícios, e más paixões, faça 
dellcs elementos sãos que a sociedade possa receber em seu 
seio sem o menor perigo. 

No regimen da liberdade vigiada o menor está semnro 
íirrimado a um braço forte, quo preservando-o do quédas 
desastrosas, leva-o. pouco a pouco á comprchensão dos seus 
devores para com a socieclade. 

Ao lado do menor transviado colloca-se um guia expe- 
rimentado e sasaz que pacientemente vac dorramando-lhe 
aio cerebro duoül. os nrincinins do justo o do honesto, ao 
piesnío tempo que o desvia dos máos passos. 

O êxito dc^e svstema, porém, depende principalmente, 
'dos asrenles escolhidas papa o desempenho de funeção tão 
-delicada, pois que olles são os encarTçados do sanear o 
Umhiente em que deve viver o viciado. 

Fncarando esse aspecto do problema, 11. Nachat, escrc- 
jrcu o seguinte: 

Outra face do problema consisto cm saber si esses agentes 
fDvem ser gratuitos ou remunerados. Em torno desta questão 
tumultuam duas correntes, opinando uma pela gratuidade o 
s outra pela romunerabilidadc do cargo. A primeira fur.da-se 
principalmente no argumento de ordem financeira, pois quo 
nem sempre as forças orçamentarias do Estado dão-lhe a lar- 
gueza necessária para a Creaçâo de cargos que lhe augmentem 
as dospezas. 

Allega-se também que, ao passo quo os agentes remune- 
rados são méros mercenários cuio unico interesse é leccticr 
a paga, os voluntários ou gratu.íos não feem outro interesse 
sinão o de desompenliar com zelo e carinho a nobre missão 
que lhes foi confiada. 

A corrente que opina pela remnnerncãn allega que os quo 
naoa recebem, suo obrigados a dedicar-sp a otnras occupações, 
o que lhes tira o tcrnpo sufficicnle para exercerem uma vigi- 
lância conveniente e eíficaz. 

Absorvidos por outros misteres que lhes fornecem oa 
meios de subsistência, esses agentes não podem consagrar á 
vigilância a seu cargo a attençào c o cuidado indispensáveis 
para que o resultado soja satisfactorio. 

Comquanto não deixem de ter razão os que 
6 forçoso recçnhecer-se que a questão financeir 
nivi iime» i-VIicvoa /-In - ^ —    i _ ._Í _ 
■ , - — que assim pensam, 
o forçoso recpnhocer-se que a questão financeira ó muito seria 
em uma phase de desequilíbrio orçninoutario, como a quo 
actualinentc atravessa o paiz. Ella ó bastante para fazer com 
que se mallogreHi as mais nobres ( altruisticas tentativas, 
desde que repousem em alicerces tão frágeis c inconsistentes, 
como a nossa actual fortuna publica. 

Assim, pois, tratando-se de transplantar para o nossó 
meio uma instituição que lhe é desconhecida, o legislador devo 
preoccupar-se em remover todas as causas que lhe possam 
ctiffioultar o funocionammto. sendo, por isso. conveniênto 
adiar para melhores tempo» o'caso da remuneração. 

Neste particular o Brasil não ficara isolaao, pois encon- 
trará simiio em instituições congêneres. 

Em Birmingiiam, por exemplo, os encarregados da vigi- 
lância são escolhido» exclusivamente entre damas e cava- 
lheiros que nenhuma remunerará receitam polo seu traba- 
luo, BCgündo o testemunho de Coutem^- Lord., 

OUTRAS QUESTÕES 

Emendas ns. í f a 21 do Senador Frontin;' 
_ Por essas emendas pretende o seu autor transferir para 

a üuião as despezas e encargos onerosos quo o projecto taz 
rocahir sobro as finanças do Districlo Federal. A Commissãu 
não tem a menor duvida em acccilal-as, reconhecendo que o 
se-viço de quo so trata ó de índole federal, por não interessar 
somente a uma zona dctc—■muada. mas a todo o paiz. 

Já a Commissão de Cvusfiíuiçâo c; Diplomacia encarou o 
c-umpto por essa face c o resolveu de accôrdo com as refe- 
ruias emendas. • 

A Gomrniesão do Justiça o Legislação, aeceitando a dou- 
trina que ellas comagram, dispensa-se dc maiores commen- 
ianos. 

) Emendas ns. 23 c 2S 

O Relator, em que peso á opinião da maioria da Com- 
missão, quanto á primeira, d;á-Uie o seu assenlimento, por- 
que, providenciando sobro a lotação de cada escola, contém 
matéria mais própria de regulamento expedido para a fiel 
execução du loi. 

Cada estabelecimento deve ter uma capacidade propor- 
cional ao numero do menores que dello nocessitem e essa pro- 
porção, só pódc ser bom avaliada pelo Poder Executivo que, 
pela eonlimiidado da sua acção, ó quem devo estar habilitado 
para resolver casos urgente» e imprevistos da administração. 

Ao Poder Executivo devo a lei dar compeloacia paru 
marcar a lotação das escolas de prevenção, porquanto o nu- 
mero de menores está dependendo do circumstaucias que ao 
legislador não ó dado prever. 

Quanto 6 emonda n. 23 merece a approvação do Senado, 
porque cogita do uma profissão util o proveitosa, alteadsn- 

t- • 
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u que a flpcíricidaile vae tenda cada vez maior appli- 
t. ..<«> não «ó na seiencia como na industria. Trata-se emfiai 
oc uma profissão que não devo ser regateada a loeo® Pai'a 
élla sentir decidida vocação. 

Emenda n. 2i 

Não pode a Commissão dar-lhe o sou apoio, por isso dü'3 
uão ha ui 'tivo razoável para que os menores do 21 annos.ft- 
qu<'m privados das madioas educativas que ihos foram inix 
postas o que ainda não completaram a sua acção. 

uomnienlando o art. Ott do Cotílgo Penal francoz que 
ava (t mo limite extremo para o intarnamonto a idado da 

■ ao-nos, H. Aaehat enteado que esse limite ó insufficionte, 
p^npi-' «o período que decorre entre os 20 annos e a niaiori- 
lUrle. apresenta muitas difficuldadcs o perigos para o inter- 
nado, voltando o menor ao poder dos paes quo são geral« 
me.ate a causa dos sons vicios e aos quacs sd pretendeu sub- 
trahil-o.». 

i u por essas razões o outras allegaçõcs por autoridades 
competentes que a lei franceza do 12 de abril de 1006 fixou 
para 21 annos o limite para o internamonío o nosto parti- 
cular o projeeto não lhe ó mais do qüo uma cópia. 

Além disso, em relação ao menor, om vez de inconveni- 
ente, lia vantagem em ficar rllo até á maioridade civil sob o 
regimen salutar do ura esfabolecimnto quo não tem outro fim 
que o ia sua educação. TC um beneficio qu» se lhe presta 
que, por conseguinte, devo estender-se até á idade da omanci- 
fiação civil, si antes desse tempo a obra da sua educação pro- 
fissional e moral uão estiver completa. 

Conforme diz um dos especialistas na matéria — cé uma 
íoiica permanência no internato quo podo conseguir destruir 

mãos hábitos que o menor contrahiu, dar-llxc uma boa 
< du eteãn o ensinar-lho um officio útil.». 

Entretanto,, eotno pénio acontecer que, antes do complo- 
tnr a idade maxima, podo o menor estar cm condições de ser 
instituído ã sociedade e de dispensar os cuidados do Estado, 
ennvérn deixar ao Juiz competência para decidir sobro a ter- 
minação do internamento, attendondo sempro a quo não ío 
trata do cumprimento do uma pena. 

Assim, a Commissão entendo quo, embora não possa sei 
receita a.Brnenda. o art. 12 devo soffrer uma ligeira motii- 
ficcção, para o fim do permiMir ao juiz a diminuição dC 
oraze uo internamento. 

Pároco quo essa clausula fica. satisfeita com 3 seguintes 

Emenda ao art. 13 

Em voz Sé — permanecerão, diga-se':' poderão popa 
mancccr, ficando o mais como está. 

Emende n. 25 — A esto emenda cabem as mesmas pon- 
doracõ » sobre a remuneração de agentes incumbidos da lit 
bertíade vigiada. 

A creação do mais um logor estipondiado péde oceasiouaH 
embai aços á passagem do projeeto ou ã sua execução, easoi 
se converta em lei. 

Contra ellc podem protestar as insufficicncias do Tbci 
eouro publico, cuja voz bem poderá ser o cravo còllocado uai 
toda da machina. 

Para requerer o officiar perante o Juiz privativo, basta 
quo rnnualmente se designe um representante do Ministcri» 
'' ;blico nos logares cm que houver mais de um. 

Para isto p Commissão offercce a seguinte 3 

Emoiula ao art. S2 

Accrcsceate-so: « perante o qual officiari um dos 
ropresentanlcs do Ministério Publico, annualmente de- 
signado pelo tribunal da 2* instância nos lògares ondo 
houver mais dc um » 

Emenda n. 26 — Nada tom a Commissão n objeclar contra 
eds, s: a Commissãd do Finanças não preferir manter a quo 
lio neste sentido, pois quo é ella a oompetente pára 
opuiar sobre a matéria. 

Emenda n. 27 — A sua sorto está ligada ã emenda nu- 
mero 25, contra a qual militaram razões de ordem financeira. 

Emenda ». 28 — Nelia falia-so cm penas, qxiando â 
p: eoccupaçSo do projeeto é tirar ás medidas coercitivas im- 
pos.as aos menores esse caracter odioso, que ó um estigma 
fale! que pesa sobre o destino do criminoso, fazendo delle um 
reprobo que a sociedade evita. Em relação aos menores essa 
palavra ó mal af.plirada por contraria ao objectivo do pro» 

'■jerto, que collimã dar a esses menores a impressão do quo 
elles são apenas alumnos de uma escola profissional, nada 
tenoo de commum com os habitantes das penitenciárias. Essa 
palavra, portanto, está mal collocada e deve ser eliminada. 

Si a CoBamissa» aft» acrott* a emenda tai quai foi forji 
muloda, julga, entretanto, do necessidade dar outra 
ao artigo na parte a que se refere, para incluir maf» al&i 
gumas pessoas que ficam autorizadas a recorrer das deeiséeA 
do Juiz privativo. Essas decisões tanto podem ser contraria», . 
como favoráveis ao menor. No primeiro caso, os paes ou tuto.v ■ 
do menor, cujo interesse por esto 6 incontestável, devem taftj 
direito á interposiefio do recurso cm que se possam defeador dft' 
incapacidade ; a culpa que lhe? seja imputada ou demoastraiíi; 
a innoceueia no mesmo menor. 

No caso de serem favoráveis as dcciôõos, o juiz péde tetf 
apreciado mal o facto c as suas jcircurnstancias o, então, •{/ 
recurso apresenta-se como um remedio opportuno. í 

Assim, a Commissão entendo gu.c deve àUbsliluÈt' -11 
gmenda n, 28 pela seguinto , " 

Emenda ao art. 3.5, § -5» 1 

Depois das palavra? ^curador xdoncoy, ãcCTèsCeiÊ"? 
ítí-so: epaes ou tutor do menors* 

Emenda n. 29 — Não ha motivo para a supprossâo fóCal 
©ú parcial do art, 31 quo estabelece providencias .para a vida 
disciplinar dos internados c para a sua classificação do ác«- 
curdo com a indclo c os precedentes do cada um djelles., 
E' náturnl quo o legislador queira lançar no acto logislativ.» 
os lineamentos da instituição que pretendo fundar, nfiiu det 
que o executor, comprehehdendo-lhc ós intuitos, não lhe de- 
turpo a obra e nem lhe mallogro a exito. 1 

' Ao executor sé compete organizar o processo adequado 
para quo essa instituição funeeione tal qual a ideou o lo-fí 
gislador, com os elementos com quo ello a dotou. E' rea!-v 

mente anlipetbico o condemnaéo o regimon militar o do ca- • 
soma a quo o projeeto pretendo submotter os pequenos de». 
linquentos quo. longo do o abençoarem, só podem cotiservãc! i 
ilellc a penosa impressão quo lhes deixará a sua acção eom-d 
prossora. 

A férrea disciplina militar sé consoguo azedar o caractçfl, 
dos que a soffrem, pelo que erram redondamente aquclles qftd 
lüa preconizam o emprego em ama obra de modelaçao raoraft 
do sòces contaminados pelos vicios. 

Por isso a Commissão é de parecer quo n art. 31 deyÇj 
ser, não substituído, mas modificado no sentido dc sor ia-tUt 
.tuido, em vez do regimen militar, o systema do emulação.p 

Nestas condições a emenda H* 29 deve ser atíbsUtuiáJlj 
pela seguinte; < 

Emenda stibititutivâ 

" Srí, Sf. Nestas escolas prevalecerá o vagímen .ftl/ 
emulação, crcaudo-sa premíoa e graduações para os mc-) 
nores quo se distinguirem no cumprimario dos seu.á; 
devores. 

§ 1 .* A escala será oonslituida por pavilhões prfl-»; 
xlmos, mas indepsdontes unâ dos outros, observadas aS 
condições do hygienp. 

§ 2.° Na constituição das turmas õostinadas a cadaij 
ura dos pavilhões, o directpr attehderá aos antecedeu—, 
íes do internado e ao'seu grão do corrupção, do ac-' 
cordo com a informação do ministério publico a que £eL 
rnfa o art^ 20 o que fará parto intogranto da guiS 
«xpodida pelo juiz privativo. 

Emendas ns.. $0 c 31 m A Commissão dá-lhos 3 acii S&fj 
Sentimento. - ' - 

Emendas do Senador Migual Carvalho'; ■ 

Juiz privativo ou imofoi] 

Emenda tf. 32 — Cogita da creação do uma Junta do' P&J 
cursos e transfere ao juiz privativo a competência que o ar-#., 
iigo 3o attribuo ao pretor. 

AgUv.rdando-so para apreciar a idéa Ca croação da junfal 
<lo recursos quando tiver do emiltir parecer sobre a emenda 
n. 37. a Commissão vac por omquanto estudar a questão dí%. 
transferencia da competência do pretor para 9 juiz privai 
tivo. 

Encarada por esse aspecto a emenda. impCo-se, porquei 
lem por fim harmonizar o art. 22 com o 3'. EvidentemoBte ha 
perfeita antinomia enfro esses dons artigos. Si o julganientqj 
dos menores abandonados devo versar sobre as causas deter- 
minantes da suspensão ou destituição do pátrio poder, noí|) 
termos do art. 2' o seus números, está claro quo o juiz pri- 
vativo do art. 22 tem competência para investigal-as, aprfi-t 
pial-as q íornal-as çomo fundamento dai suqs qç.çtsõçs.) 

■V". 

■ 
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Bi dessas investigações resultar a constatação da existên- 
cia de qualquer das referidas causas, não se pode recusar ao 
juiz privativo competência para pronuncial-a, e, por couse- 
çuinte, para decretar a suspensão ou destituição do pai rio 
poder .sem a qual não lhe 6 licito ordenar o internamealo 
do' menor abandonado. Trata-se, pois, de uma funeção do 
juiz privativo, segundo o cstaluido no art. 22. Mas ac ou teco, 
<iue na conformidade do art. 3°, o pretor- pôde exercer leqiti- 
mamente a mesma funeção. Ora, investir essas duas autori- 
dades da mesma aítribuição, podendo cada uma praticar o 
mesmo auto,- é implantar nos textos da dei cm elaboração o 
germen do fulutor, conflictos que, por todos os. meios,, cavem 
ficr evitados. Entro os dous artigos antinornicos um delles 
•deve ser modifieade. Bi se entender que a destituição do pá- 
trio poder é mais própria da alçada do juiz de orphãos, for- 
çoso 6 que se retiro do juiz privativo a attribuicão que lhe 
confore o art. 22 para organizar o processo dos menores 
abandonados c preferir as respectivas decisões. 

Si so entender, porôm, que ao juiz privativo 6 que deve 
aor confiada tão delicada funeção. neste caso 6 o art. 3" que 
eetá carecendo de modificação no sentido da substituição do 
pretor pelo juiz privativo. 

Não haveria inconveniente algum em comçrehender o caso 
na esphera tia competência do juiz de orphãos, como propõe a 
emenda n. 4G do Senador Rivadavia Corrêa, desdo que a sua 
missão é amparar com a sua autoridades pessoa e bens dos 
menores que, pela morte ou por outra qualquer circumstancia 
áicararn privados dos cuidados c carinhos dos paos. 

Ao juiz de orphãos cabo a missão de supprir a falta 
desses protectorcs naturaes dos menores, dando-lhes destino 
t) velando pelo seu futuro. 

Em face, porém, do presente projecto o assumpto tom» 
outra feição, por que o seu objectivo 6 crear um organismo 
autoaomo por ser dotado do elementos próprios cfuc ihc ga- 
vautam a existência. 

Tendo sido creado um juiz privativo, 6 natural que este 
■oâteiv-Ia a sua acçao a todos os casos em que os menores aban- 
donados ou delinqüentes precisem de um braço protector quo 
OS encaminhe para um terreno de cultura em que so apaguem 
os vestígios dos vícios que lhes iam apontando na alma tenra 
o oxtramameiiie receptiva. Bi a cargo do juiz privativo é 
quo estão os meios nocessar ios ao amparo dos menores, não 
no pode çomprehomier a razão por que se lhe recusa competên- 
cia pa ca resolver sobre a suspensão ou destituição do pátrio 
poder no caro de abandono. E' preciso quo nesso sentido 
noja unidade de acção c ninguém dirá que existe essa unidade 
quando o mesmo caso p^de ser resolvido por mais de um iuia 
cem igual somma de oompetencia. 

Si o juiz privativo dependesse do uma sentença do juhl 
<le orphãos decretando a suspensão ou destituição do pátrio 
poder, então a sua seção sobre os menores abandonados não 
tona o aleence benéfico que o projecto pretendo dar-lhe. 
Juiz srm iniciativa, ellè não poderia agir einquento o outro 
não lhe desse permissão para fazei-o, proferindo a sentença 
clcclaratona do abandono do menor. 
n«-oPol?s rais e® <?U0 acabaiil ser adduzidas a Commissão uprosenta a seguinte , t 

Ementiu subsiituiha 

. ■ . 2-' A sentença de sqsponsão ou destituição do pátrio Çiauor será proferida pelo juiz pinvativo do logar em que 
nvor domicilio o pac «u a mãe do menor, cabendo recurso 
cm ambos os erfeitos para o tribunal da 2* instância, 

O processo será ii?stâiir%Jo 6x-officio com scionciji do 
x opresonU^nte do ministério publico, escalãàdo annualmento 
nos termos do art. 2,2 ou a requerimento do dito rspresen- 
uirue ■ 

Emenda »■ 33 — Em rciação ao art, 5°, e ao § 2o, essa 
emenda mm pôde ser aocaita, porque, si o curador esper ai 
•i ihiiu figura desnecessária, como o demonstram as pondo— 
rações feitas em torno da emende n. 25, a junta de recursos 
não teem probabilidade do fúnccionar com regularidade soh 
o rogimen da gratuidade, como se verá dae razões expendldas 
sobre a emenda n. 37. 

A parle da emenda mandaiido supprimir o paragrapho 
tfuo cteduz do anaphabetismo do menor que tenha altingido 
a cdade de iaanos a falta de capacidade dos paes para o 
lloreni sob sua guarda, não pôde ' ígnalmenlo ser acceita. O 

Sí?0 mVniU(ro1X0U seu- j0 l " edade de tá annoa sem lhe ministrar o ensino das pnmeiraj leUras. dá uma prova 
irrefragayej da sua incaimcidado para dello fizer um homem 
litil. Bi ile aquella ednue ello não ae preoccupou com a aüa 
educação, devo presumir-se que nfo camprehende os seus 
noyeres o quo o filho ua<% tem a esjierár da eu® tdu- 

Profundo sonso encerram as seguintes observações de um 
escriptor estrangeiro: «Cada pessoa responsável por um me- 
nor devo envidar todos os esforços para lhe dar uma educação 
e formar o seu caracter. Ora, si não houver saneção esta 
obrigação ficará sem effcito, sobreUido nos meios onde se 
recrutam os delinqüentes c nas más famílias. Ao contrario, 
se os paps ou as pessoas ; osponsaveis estiverem sob a ameaçá 
do uma pena, haverá probabilidade de que clles tentem pelo 
menos eliminar nas creançaà a inclinação ao crime». 

Acpresco. que os paes se podem defender, destruindo a 
prcsumpç.ão do ncgligoncia com provas inilludiveis ouc deter- 
minem, uma sentença favorável. ■ 

Emenda n. 3i — Perdeu a sua razão do ser era faço 
da de n, 14, quo foi acceita pela Commissão. 

Emenda n. SS — Merece o apoio da Commissão, porque 
o pecúlio, que é produeto do trabalho do menor, devè ser 
conservado para scr-lho onfregue no dia em que cessar o 
sou internamonto. Nesse dia o menor vô abrir-se diaiito 
de,lie um horizonte mais vasto, porque daid era dianto 
vac experimentar os c-ffeüos da concumncia profissional. 

E' nessa occasião que rnaia necessário lhe ó o pecúlio 
adquirido polo seu trabalho na escola cm quo esteve inter- 
nado. Esse pecúlio será enfão a arma que lhe ha de dar co- 
ragem para tentar a conquista de uma posição na sccícdadc. 
Não 6 justo, portanto, que o Estado 11-o disputo mesmo em 
partículas minimas. 

Emendas ns. 3S e 36' — A oceeitacão destas emendas im- 
põe-se e justifica-se pelas considerações que acabam de ser 
formuladas acerca do pecúlio do menor. 

Emenda n. 37 — Procede na parte em quo manda suppri- 
niir a phraso que prohibe o processo cscripto. E' intuitivo 
que sem ym processo em que sc ccusignem todas as circüm- 
stancias do facto delictuoso imputado ao menor e de qiifi 
constem as razões cm que se apoiou o decisão do juiz pri- 
vativo, não pddc haver recurso para a 2* instância. 

Entretanto, o § 2° do art. 22 não eàtá em harmonia com 
o pensamento dominante no projecto, pois que, além dc fal- 
tar em applicaçâo de penas, reoommcuda a observância das 
regras do Eodigo Penal, a que não estão sujeitos os menoreo 
de 17 annos, uma vez abolida a questão do discernimento. As 
escolas em qMe»são internados esses menores não são cárce- 
res, mas institutos de educação, onde não se applicam penaf. 
pois o que nellos vigora é o rcgirncn dos prêmios 

Exn tacs condições a Commissão propõe « seguinte }■' 

J Emcnaa suhilituiiva - 

Art. 22, § 2,* — O juiz tomará todas as pro\idenoíag 
necessárias para bern so informar da natureza do crime ai- 
tribuido ao menor, das condições personalíssimas desse me- 
nor e das circumstancias do meio cm que agiu e proferirá u 
eua decisão. Nessa decisão, sc for verificada a procedência 
da accusação, será ordenado o internameuto do accusado na» 
escolas a quo sc refere o art. 24, sc for maior dc 12 annc» 
c menor de 17 ou nas escolas a quo se refere o art. 7*, n. l' 
a 2, se for maior de 7 annos o menor de 12, 

Na parto relativa ao § 4', do art. 23, não pôde ser re- 
ceita a emenda n. 37, porque a ella se oppõem as razuo» 
«rendidas a proposito da emenda n. 25.; 

Gratuidade da junta db decurso9 

Em oollisão com diversas disposições do projecio àc-Tia-* 
sc também a-mesma emenda u. 37 ua parto relativa ao § P 
do oilo art. 22. Os recursos das decisões do juiz privatiw 
devem ser interpostos para o tribunal do 2* instância, por 
aer actualmente inviável a creação da junta do recursos. 

A idóa da emenda poderia ser aproveitada se a expe- 
riência não estivesse a demonstrar que entro nôs ha muito 
relutância em desempenhar-se encargo cujo ouus não tenha 
uma correspondente reniuiieiação. 

Em um meio em que os empregos rendosos ou simples- 
mento remunerados são procurados com o mesmo ardor e a, 
mesma tenacidade com que os garimpeiros buscam na terra (• 
matéria preciosa, não passa de utopia a existência de um» 
instituição que aos seus membros sô pede sacrifícios. Mesmo , 
aquclles quo possuem tendências altruitieas e que não re- 
cuam deante do emprezas que se destinam a aclos do cari- 
dade, nem sempre são capazes dc ura esforço continuo, deade 
que este degenero ora prejuieos de interesses e em perda 
considerável de tempo. 

6c muitos no primeiro momento scceitam com cnlhu-» 
liasiriQ a Idéa dfi fifi dcílcgrem 4 díítribuicão dc Lewíiolssv 



ms necessitados, vão perdendo esse enthusiasmo á medida 
que o tempo passa e que os seus nomes deixam de estar era 
evidencia como bemfeitores. 

O espirito de caridade também obedece ao mlluxio da 
moda e, como esta, por conseguinte, está sujeita ás regras 
da volubilidade. Tal indivíduo que 6 capaz dos maiores sa- 
crificios na pratica de actos humanitários, desde que saiba 
qüe seu nome será rccommemlado á admiração dos concida- 
dãos, pôde ficar insensível diante da maior calamidade, sein 
um gesto de piedade para com as yictimas, se não tiver cer- 
teza de que esse gesto não determinará manifestações qua 
lhe lisongoiem a vaidade. 

E' verdade que, apezar de raros, ainda se podem desço* 
íuir alguns exemplares de abnegação que, determinados sim* 
plesmento por impulsos altruisticos, tenbani o «esprendi* 
mento necessário para se votarem ao bonelicio no próxima 
sem outra recompensa que a do applauso da sua consciência. 

Mas a natural modéstia desses bellos exemplares nao 
lhes permitte viverem sinão em discreta penumbra, onde dii-t 
cilmcnto são notados. , , 

Basta essa difficuldadc em descobnl-os para que nao 
se deva' confiar no êxito de uma instituição que so pode 
fruetificar sob o bafejo benéfico desses exemplares. 

A idéa da crnenua, portanto, deve ser reservada para 
oecasião em que a propriedade econômica o financeira do 
paiz comporte a existência de uma junta do jecursos. suln* 
cientemente remunerada, já que as associações de caridade 
ainda não attingiram o grão de perfeição que lhes garanti» 
idoneidade para figurarem cm um departamento do l odep 
Judiciário. ■ , , , 

Por emquanto não parecd conveniente deslocar o recurso 
dü eixo que está preparado para lhe supporlar o gyro. i 

Emenda n. 38 — Contra ella militam as razões aprosen* 
tadas cm relação á emenda n. 23. 

Emenda n. 39 — Já a Gommissão apreciou em logar orí* 
portuno o teor da emenda e agora limita-se a .reportar-se ao 
que já foi dito para impugnar a idéa da creaçuo de um pro- 
motor dos desamparados. 

Emenda n. iO — Depois do que jú disse sobre a JunM 
de recursos a Commissão pensa que nada mais lhe cabe ac- 
crescentar para justificar a rejeição dessa emonua. 

Emenda n. 41 — A essa emenda applicam-so as ponde- 
rações feitas cm torno da de n. 21, cuja acccitação a Com- 
missão recommendou.: 

Emenda n. 42 — O assumpto já foi apreciado quando 3 
Commissão tratou da emenda n. 25).. 

Emenda n. 43 — Apezar dc ser matéria da alçada cs* 
eliisiva da Commissão de Finanças, a Commissão de Justiça d 
Legislação já se externou sobre ella quando emittiu parecer; 
a respeito da emenda n. 31 que está redigida de modo a 
deixar ao Poder Executivo liberdade de acção. Em lodo o 
caso á Commissão do Justiça parece imprescindível a au* 
diciieia da de Finanças, que é a competente para fallar so* 
bre a matéria de que se trata.: 

Emenda n. 41 — Está no caso do merecer 6 placel J<S 
Binado, porque a Escola Normal não pôde ser o único vi- 
veiro de professores. ... 

A Escola Normal é um instituto municipal, ao passo qua 
as escolas creadas pelo projecto são federaes, sabindo do 
Thesouro Nacional as verbas para o seu custeio. Não se com- 
prehende, pois, que sómente a Escola Normal fique autori- 
zada a fornecer o pessoal docente para essas escolas que, alem 
•io mais, não estão sob a direcçâo do Prefeito, mas sob a ao 
Ministro do Interior. 

Mais razoável, portanto, 6 que esse magistério seja pro- 
vido por concurso pelo que a Commissão offercce a segumlo 

Emenda substitutiva 

«Art. 42, § 2.° Os professores de instrucção pri- 
maria serão nomeados dentre os candidatos que no 
■ i-a/o de 30 dias, marcado era edital assignado polo 
Ministro do Interior, melhores documentos apresenta- 
rem da sua idoneidade moral o didactica.» ,i 

Emenda n. 43 — Quanto á parle relativa ao recurso para 
a Junta de Tmcursos, esta Commissão pensa que já disse o 
suíficientc para quo tenha necessidade de detor-se por mais 
tempo sobre o assumpto. Quanto, porém, á parto quo trata 
da incineração dos processos archivados sob sigillo, a Com- 
miesão é de parecer que deve ser accoita. Trata-se dc '-.ma 
medida prudente com o intuito de evitar que pesem estygrnas 
vexatórios sobre individualidades quo talvez mais tardo vç- 
üiiiim a representar papel disÜüClb na sociedade^ , 

E' convecniente que do seu passado apagueni-so as no- 
doas que as possam envergonhar ou que as tornem incom- 
pativois com as posições que estiverem aptas a occupar^ 

E' natural quo aquellç quo se regenerou por um tra- 
balho paciente o efficaz, do educação, tenha interesse em 
occultar um passado que, longe do harmonizar-so com <» 
seu presente, pôde ser-lho fonte de desgostos o do maios 
irremediaveia, quando não seja uma sombra dc Banquo quov 
por ser visível só para ollo, não o atormenta monos. 

E' preciso, pois, quo esses vestígios compromctlcdores 
riosappsreçam para sempre, sob a acção purificadora 
fogo, afim de que das suas cinzas surja uma personalidade^ 
que não tem motivo para corai* do seu passado* 

Emenda n. 04, do Senador Rivadavfa Corrtfâ 

a commissão pensa que o seu parecei' sobre essa emetí- 
ila já se acha emittido nas razões que expendeu em torno 
da emenda n. 32, Abi a Commissão cxforçou-se por de- 
monstrar que a interferência do juiz era questões de aban- 
dono le menores determinaria conflictos com o juiz priva- 
tivo em prejuízo da celeridade inherente a es^as questões o 

Sendo assim, a Commissão não pôde aconselhar a accei- 
iação da emenda.) 

""" Ilccebendõ algumas das emendas mie acima foram es- 
tudadas, o projecto não soffre alteração em suas linhas 
capitães tendo sido respeitada a vontade do seu autor, para 
quem a' sua obra é daquellas que se approvam sem retoques 
ou que se rejeitam in totum. 

Anprovando-as, o Senado não profana a memória da- 
quelle que illuminou o seu recinto com os fulgores do sen 
.talento dc escol. . , - • , „ , , , 

ü projeéto nada perde dessa vigorosa c bella estructurS 
que o recommcdou desde logo aos applausos do Senado e do 
todos os que se interessam pelos problemas vitacs quo se 
agitam no seio da nessa sociedade. 

Os reparos que nelle se fizeram, apenas visam reveatii-ô 
'de um tegumenlo que, resistindo á ferrugem do tempo ibo 
garanta a estabilidade. 

As emendas rocommendadas ao apoio do Senado são lé- 
'cidos protectoros que, robastocondo a constituição do pro- 
jecto lhe preparam a immunidade contra os pruridos de 
reformas que costumam explodir nas época? do transição 
do organismo social,; 

EMENDAS ÃO PHÕ.TECTõ UO SENADO, íl, DT 1917, 5 'QV.E Sl 
nEFam; o pareceu supra     

. ' Wc 1 * 

'Ao art. 5*, § 3' — Em vez dás pafavra» «liávéfá redrsõT, 
íl.iga-sc: «lia recurso voluntário», ficando o mais como 

Accoita em relação á palavra íyoluntario»« 

2 

Ao arf. 2o, I 3* ■— Em vez das palavras «haverá páfà ai 
Còrlc do Appellação recurso», diga-se; «ha para a Côrte dq 
Appsllação recurso voluntário», ficando o mais como está. 

Accêita, em relação á palavra «voluntário», dovendo-sel 
dizer; «haverá para o tribunal de 2' instância recurso yo- 
iuntario»* -——*— 

K.; 5 

Ao ãrt.- 37, paragrapbo único — Em vez das palavras 
Ülíaverá recurso», diga-se: «ba recurso voluntário», ficando 
q mais como está. . , , - 

Acce.ila, em relaçao h palavra «voluntário»» 

Ao srf, íí, § 3" 
gredo de justiça», 

Acceita pela Cpminissav, 

N.; 3 ' 

Supprimam-se ás palayíSl «éflí 

Ao mesmo ârtigo, accrescenle-se 6 següiuteT «S 3." Todn 
6 processo dos recursos 3 o seu julgamento correrão era se- 
gredo de justiça». • iv„ mio 

Sala das sessões, 8 do iulno u$ Í8>8j( 
Accejta pela .Commísão, 

JM EiíseMdi 4à 
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N,, 6 

Ait. ô" D. i — Redija-^o assim: «Os menores de ambos 
«js sexos n o - •pialquer idade oue sejam eoagidos a trabalhos 
superiores ;5s suas foreas ou á pratica do actos contrários aos 
ibons costumes». 

Aceeiía pela Curomissão. 

N. 7 
j Art. 13 — ürn vez de «14». úí^a-sc: *11»mi 

■A jt.sa .1. ' 1 

N. 5 V 

Art, 23, n, 2 — Supprima-sc. 
Acceita, com a emenda substitutiva o a' supcressâo dos 

pumeros. 

N. 9 

Ari. 21 — Supprimam-so as palavras! «'.juc tiver cai 
í-prado som üisceruimenlo». 

tpprovada a substitutiva nos soguiní/js termo»: «qoci 
tprem convencidos da pratica de um aclo crimiposp», 

N. 10 

Art. 25, .? 2* j—• Supprima-sc..' * 

N, 11 

Art. ii — lltjdija-sse assim: «O menor absolvido não serã 
posto em liberdade hiuãc. »;uando o pac valido e capas do edu- 
cai-o, ou o Udor ou a pessoa idoúea sob cuja guarda viva o 
reclamar, desde ouc se não tenha verificado a culpabilidade 
prevista no § i» do art. 2(5>. 

Vrvita pela Oomwis-ão, 

^ 12 

Ari. 28 — Em vez de escola de reforma», diga-se: «es* 
polo do prevenção». 

ftejfitada poia Onmmissão. 

13 
Art. 'addilivo) — Os menores absolvidos c «aifregocs a 

seus pães, iutoivs ou pessoas sob cuja guarda tenham estado, 
serão vigiados t-or ordem do juiz e si continuarem a procodoi* 
inol serão iatematlos na escola tio prevenção. 

Em 0 de jutbo. — 'lonsaga Jayinc. 
vVcccila pela Couimissão, 

• 1 < 
Ao art. 7*: 
Em wí tie; a Prefeitura do Districto Federal creará lia 

ilha do «lovernador», seja: «O Ooverno Federal creará no 
ipistricto Federal». 

Aceoila pela Commissão. 

A, 13 

Ao art. 14, 1°:' 
'' Snpprimam-se as palavras íiuaes; je polo Conselho Mu-» 

çioipal». 
Aceeiía pela Commitsão. 

N. 10 7 

A" art. 10. § 1°, lettra ti; 
Suprimam-se as palavras< vou muuieipalj», i 
Acceita pela (..rairissão. 

N. 19 
No paragraplio único: 
Supprimam-so as palavras: «Por parte do Governo Mu- 

rxicipal» o a lettra n, seja collocada após as palavras: 'Por 
parte do Governo Federal». 

Acceita pela Commissão. 

N. "20 f 
Ao art, 21 
Substitua-se assim ó segundo período? tós demais es- 

colas de prevenção croadas por esta lei serão fundadas, custea» 
das e administradas pelo Governo Federal, de accôrdo oom as \ 
verbas fixadas annualmente no orçamento do Ministério da V 
Justit;a e Negocios Interiores.», s 

Acceita pela Commissão, " ' "V; 

4 

1 

a. a : 

A" § 1*, lettra <i: 

UDicipaoa»>amwSO a!i i>a^[Vras:- ibicladc paga pelos cyfrQj 
Aceita pela < onimissão, 

íl ia > 
Ao art.. ig; - 
Sub»iitua-oc; «o Governo Federal ci 6 municipal auií* 

ao», pelo seguinte: «O Governo Fodoral auxiJiBrár, 
Acceita pel^ Commissão, < 

•í N, 21 ' 
Ao art, 29: 
Em logar de! «São creadas na Ilha do Governador no 

Districto Federal», diga-se: «São creadas no Districto Fe- 
deral». 

Acceita pela Commissão, 

N. 22 
Ao art. 10f 
Substitua-se o final, a partir das palavras? «cada üm 

cios ciuaes» pelo seguinte i «sendo o nuinoro de educandos o 
sua divisão em turmas, fixados pelo regulamento expedido 
pelo Governo», 

Rejeitada pela maioria da Commissão, tf 

N. 23 
'Ao art. II, § l#í j, . 
'Accreacente-se; «Electricista». / 
'Acceita pela Commissão. / 

N. 24 ' 
Ao art. 12:" 
Onde se diz «21 annos completos», leia-se? '«IS annos com-» 

plctos». , 
Rejeitada e substituída pela seguinte: Em vez do ?p,oiv » 

mancccrão», diga-so: «poderão permanecer»^ v 

N, 25 
Ao art. 22! 
Accrescente-se: «c um representante especial do Minis- t1 

(crio Publico». 
I 

Rejeitada pela substitutiva: «perante o iqual officiarA' . 
um dos representantes do Ministério Publico, annualmente , 
designado pelo tribunal de 2' instância, em logares onde hou- 
ver mais de um», . ^ '■ 

N. 26 
Ao § r: 
Substitua-so: «e o vencimento aírnual de 36:0008, sendo 

21:0008 de ordenado u de 12:000$ de gratificação, pelo se- ; 
gumte: «o o vencimento annunl dc 27:000$. sendo 18:000$ de -' 
Ordenado e 0:000$ dc gratificação». 

Rejeitada ú vista da da Commissãg de Finanças., / 

'. íí,. 27 
Addicione-se; 
«§ 4." O representante especial do Ministério Publico teri 

9 categoria o os vencimentos de promotor publico.» 
r Rejeitada pela Cctnimisaão. 

N, 28 
Ao art. 25, § 3'f 

■" Subslituam-so as palavras! «Das decisões do juiz haverá: 
para a Côrto do Appellação, recurso sem effeito suspensivoí - 
pelas seguintes: «Das decisões do juiz applicando penas tufò-i 
ycrá para a Côrte do Appellação recurso». 
^ Substituída pela seguinte: «pães ou tutac üq tnenor»^ ^ 

r Nj, 29 , 
Ao art. 31? 
Supprima-sé.-" 
Substituída por cstaT.Art. 31. Nestas escolas prevalecem t 

6 regimon da emulação, croando-se prêmios o graduaçôeà 
para os monoiLça qug sg disiíDguircni no cumpri monta doa 

49 
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N. SO 

Ao ?7 • 
Cnde 'se d.'s «prisão cellular», diga-se f «recolhimento, ert* 

Acceiía pela Çommissão. 

N. 31 
Ao ar i . 41 í 
Sub^tr^ua-sc.assim: «Fica o Governo autonzano a abrir, 

pek) Ministério da Justiça o Kegocios Interiores, ao qual ficam 
sabotííinadasras instituições crcadas nevta lei, os créditos pre- 
cisos para sue fundação c custeio no corrente exerciciç, po- 

xierdo para esse fim fazer.as operações de credito necessárias.» 
Bale das sessões, 8 tio julho do 1018. — Pouto do Prontin. 
Acccita pela Çommissão, 

N. 32 

'Ari. S.0 — Em vez de «pelo prctoi da cireuiuscripção, etc.,- 
»lé curadores de orpbãos», diga-so: «pelo .juiz privativo dos 
lesaírparadós cafcenao recurso ,nos dous eífeitos, para a junta 
dc recursos dos desamparados. O processo será promovido pelo 
curador especial dos desamparados. , , „ 

Sala das tessões, 9 de julho de 1918. — Mtgtm de Car* 
VCllhQ. ' 

Substituída por esta; «Art. 3.* A sentença de destituiçãS 
ou suspensão do pátrio poder será proférida pelo juiz priva- 
tivo do logar em que tiver domicilio p pae ou a mãe do 
menor, cabendo recurso cm ambos os effeitos para o tnbunal 
<le' 2' instância. O processo será instaurado ex-~oflicxo com 
sc iene ia do represeutanie do MinUteric Publico, escalado an- 
uualmente, nos termos do art. 28 ou a requerimento do duo 
reprceentante». - 

N. 

Ari. 5.° — F.rn ycz de «ao curador rwal dc orphSos», díg£« 
i5e «curador especial dos tíesàmporaciosr. 

s 2.' SupprihiH-s?. 
§• .v Em vez-cie «para a Cõrtc de Appellação-, diga-£? 

«r.srè a junta de recurso» dos desamparadoa». , . 
tiftlí! das st «ôrs, !> dc julho dc 15118. — Miqttel de Car* 

valho. 
i-cjoitad» pela Çommissão. 

N. 34 

Ari. 7.' - Af. voseentc-so «ou onde mellio- eom*cnlia». 
baia das sessões, 9 de julho dc 1918. — Miouei de Car* 

valho. 

•1 Rejeitada pela Çommissão, 

N. Ski 

Acccita pela CommissãOí 

K. S(J 

f arl. 15, R. 3 — Bupprimo-sc. 
Sala das sessões, 9 dc julho de 1918. 

Valho. 
Miguel dò Càr 

Acccita pela Çorçiinissão. 

N. 37 

Art. 22. fí 2C 

•processo cscripto». 
Ao mesmo artigo 

letidos nesta lcit>. 
S 4.° Bío rreadtvs para auxiliarem o juiz: um curadop 

Especial dos desamparados e um promotor também especial 
dos mesmos, cada ura com 1:5004i mensaes de vencimentos, 
fiemio doua terços de veucifficütos c um lerjo -de 3raliuc0Ç'id» 
demissivois «d nutum. 

§ 5." Constituirão a junta de recursos das decisões da 
juiz privativo tres bacharéis cm direito, maiores de 40 a anos, 
de nomeação do Governo, sem retribuição pecuniária. 

Sala das sessões, 9 de julho dc 1916. — Miguel de Car- 
valho. 

Substituída por esta: «Art. 22, § 2* — O juiz tomarfi, 
todas as providencias necessárias para bem se informar da 
natureza do crime attribuido ao rnenor, das condições perso- 
nalíssimas doasp menor, õ das circumstaneias do meio em que 

rá a sua decisão. Nessa decisão, si for verifi- agiü e profòrirá 
cada a procedência da accusação, será ordenado o interna- 
mento do accusado cm uma das escolas a que sc refere o 
art 24, si for maior dc 12 annos -c menor de 17, ou na que 
se refere o art. f, ns,. 1 a''2,- si fôr maior dc 7. annos e 
incnor dc ISjv 

Art i3 — Acercseento-so «deduzida a impcrtancift que 6 
juizo do director do estabelecimento, tendo cm consideração & 
idaíte o indole dos menores, será entregue a cada um dellos no 
íim do me/, para que a appliquom livremente. 

Paragiaplio único. Em vez dc «Metade desse», diga-sa 
essei-. 

Hupprimà-se a parle final «A outra metade, etc.». 
Rala das sessões, 9 dc julho de 1918. — Mutuei de Car* 

falho. 

Supprima-sc o período:' «Não haverá 

— Accresccnlo-se: «nos termos eslabe» 

K. S8 

Art 25 — Em vez dc «a assistência cie um represen- 
tante», diga-se: «assistência do curador o do promotor dos 
desamparados». . . „ 

Ao mesmo artigo, s Ao mesmo artigo, g n- — Em vez dc «para a Côrle de 
AtiDcllDcno recurso Sem effcito suspensivo», diga-se; «para 
a junta de recursos com effeito suspensivo», interposto pele 
pr°mâliã Z tóátefS julho do 1M*. - • MM <IC e*. 
valho. 

Rejeitada pela Comraissão 

K, 39 

A-K gft vez dc- «o representante do Ministério 
[Publico.) difta-se: «o promotor dos (lesaraparados». 

Sala das sessões, 9 dc julho dc 1918. -• Miguel de Car* 
l'alho. 

Rejeitada pela Çommissão. 

N. 4« 

Ari 27 paragrapho único — Onde sc lé «para B Côiíc 
'dc Aipeliaçáo», diga-se; «para a junta do recursos». ut n i„lho ri a 1<.(K  Miaiipl. i 

Raia das sessões, 9 de julho de 1918. 
ftalho. 

Bojeitada pelo Çommissão 

Miguel dc Cav~ 

N. li 

■Ari; 29 — SuDDrinaa-sc «na ilha do Governador». 
Sala das sessões, 9 de julho dc 1918. - Miguel dc tio * 

Valho. 
Acccita pela Çommissão. 

N. 42 

'Art.* El - Supprima-so, passando os paragraphos a afi 
lÍS0 Ao mesmo artigo § 3= - Em voz dc: «Ministério pu- 
blico». diga-sc; «promotor dos o _ 'mnuci de Car- 

Sala das sossões, 9 de julho de 191». — euguci ae lar- 
valho. 

Rejeitado, por ter sido acccita a wnend» gue substituiu 
Si dc n. 29,. 

*, 43 

\i>t. 4i — Onde sc diz: «até 2.000 contos», diga-sc Oló 
S,00Sa<Íandas kssôos, 9 de julho de 1918. - Miguel dc Car. 
valho. , „ . . , 

Rejeitada, por ser da alçado da Çommissão de Finanças. 

N. ÍT 

. . /o r 2° Onde so diz: «serão uomoadus os profos-» 
sores», digã-sc: «serão nomeados de preferencia os profes- 
80re'sala das sessões, 9 de jullio do 1918. — Miguel dc Cart 
valho. 

Substituula por esta; «Os professm^s dc instrucção pn- 
rr,iria serão nomeados dentre os candidatos que no prazo de 
ín dias marcado em edilaL expedido pelo Ministro do In- 
leiior no Distrlcto Tederal, ou pelo Governador ou Presl*, 

I V > t i.l. 

, ViV.;.,'. 
"O • 

N" , ■.-) ,* 
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•tlânto dos Estados, melhores documcnlos apresentarem sua 
• 'doneidado moral e didacticav 

N • íú 

! Art. 44. On-io m diz: -capara a Gòrta de Apnonaijêo, dl* 
jgSsse: «para a Junta de Rcrursoss. 

Ao mesma artigo c §§ 1° e 2o a mesma modifioa^ão.; 
Accresoente-se: 
§ 3.® Os processos ficarão areliivados no .Tuizo privativa 

ím absoluto sigilla e serão iaciaorados logo quo «o mcnoí 
atinja á raaioriflado. 

Sala das sessões, 9 do julho <ie 1018. Miguel do Carm 
tytlha, 

Rejeitada .pola Cofnmissão. 

SS 

Substiti-a-so ü árt. S» pelo begoim -: 
A sentença para a suspensão o« a diáltiofiáo (fd p'alri'5 

«poder sorã proferida polo juiz do Orphâos perante o qual 
o respectivo curador houver promovido o processo, cabendo 
«recurso nos rlous effeitos para o Conselho Supremo da Cãrte 
0$ Appellação. 

Sala das sessões, julho do 1918,: « IHvaàavía Corrêa. 
Rejeitada pela Cornmissão. 

EmÇiula additivã 

\ ; Art. 6°, n. o — Os menores de 12 aunos e maiores Ue 7 
itiue, {>or negligencia dos pães, houverem praticado actos con^ 
Irarios á lei ponal. 

EXEÍXUS it CEITAã 

Art . S" — A sentença do destituição 88 suspensão do pá- 
trio poder será proferida pelo juiz privativo do logar cm quo 
tem domicilio o pac ou a mãe do menor, cabendo recurso em 
ambos os effeitos para o tribunal cio 2* instância. O processa 
será instaurado ex-olficio com sciencia do representante da 
Ministério Publico, escalado aanualmcnte nos termos do art. 2?, 
pji a requeranonto do dito representante. 'Da Commissão.jj 

jT Art. 5®, § SP — Em vez das palavras haverá recurso», 
ihga-sc:. zhaverá recurso voluntário». 

'Ari. 0°, tí. 4— Os menores dc ambos os sexos e do qual- 
ípior idado que sejam coagidos a trabalhos superiores ás suas 
fpreas ou á pratica dc actos contrários aos boas costumes. • 

Art. G". n. õ — Os menores de 12 annos a maiores de srttí 
«tua, por negligencia dos paes houvorom praticado actos cou- 
Fqrios á lei penal, 

Aíl. 7®Em vcü JoT «A Prefeitura do Districto Voderai 
creará na ilha do governador», seja; o O Oovernn Federal 
^íeará no Distrioto Fedcrab. 

^24rt,. II*- Accrcscento-so; Electricis'.» 

Vil* 12—*i'ia vez dei cM% diga-se: «17». 

'Ari. 12—, Em vez de: ■rpcrraaneecrão», diga-se: poderão 
permauccer», 

'Art. 13 — Aocrescente-se: «deduzida a importância quo 
ÍS juizo do direetor do ■■ taboleeimento, tendo cm consideração 
,a idade o indnlo dos menores, -era entregue a cada um d ■!' g- 
jjQ fim do mez, para que a appliquom livremente». 

Paragrapho único — Em voz de: «Metade desse», aiga-sci 
lüSsCs o supprlma-so a parte final «A outra metade, etc.», 

Art, 15, i« — yupprima-so ai palavras linaesí «e no!« 
rouaclho Municipal?, 

^ Ai'!» 44. n. 3 « Sitpprima-se. 

, Rrt. 18, 3 f» lóftra <x » Sopprimani-ie as palavras ou 
jfisiipiojpttfei i ' ' " *. : 

Art, IO; !? 1'. Icttra d —-enppiãrna-so aSTahsvrsa «motadçf 
paga pelos cofres municinaes». 

'Art. í*J — Subsütua-se: «O Governo Federal c o munw 
•eipal auxiliarão», pelo seguinte; «O Governo Federal auxi* 
fiará». 

Paragrapho único. Supprimam-sc as palavras; «Por parté 
do Governo Municipal» e a lettra a seja collocada após as pa- 
lavras : «Por, parto do Governo Federal». 

Art. 21 — Substitua-se assim ô 2* periodo: «As demais 
escolas de prevenção ercadas por esta lei serão fundadas, 
custeadas c administradas pelo Governo Federal, de accôrdu» 
com as verbas fixadas anmialmcnte no orçamento do Miais* 
lerio d» Justiça o Negócios Interiores», 

Art. 22, § 2° — Redija-se assim: «O juiz tomará todas as 
providencias necessárias para bem se informar da natureza 
tio crime attribuido ao menor, das condições personalíssimas 
desse menor e das circumstaucias do meio om que agiu o 
proferirá a sua decisão. Nessa decisão, si fôr verificada a 
procedência da aocusação, será ordenado o internamento do 
aocusado em umas escolas a que se refere o art. 24, si fòr 
maior de 12 annos, ou em uma das a que se refere o art. 
ns« 1 e 2, si fôr maior de seto annos c menor do 12.» 

Art. 23 — Hedija-se assim; «Não são criminosos os me* 
Stores de 17 annos», e supprimam-se os números 1 e 2. 

Art. 25 — A emenda n. 9 foi substituída pela seguinte;" 
Em vez dc; «que tiverem obrado som discernimento», diga-so; 
gque forem convencidos da pratica de uma acto criminoso». • 

Ari, 23, § 2* t— Supprima-sc« 

Art. 25, 5 3® — Depois das palavras teurador ídoneo». 
accrcscentc-so; «paes ou tutor do menor». 

Art. 27 — Redija-se assim: «O menor absolvido não será 
posto em liberdade senão quando o pac valido o capaz da 
aducal-o ou o tutor ou a pessoa idônea, sob cuja guarda viva, 
o reclamar, desde que se não tenha verificado a culpabilidada 
prevista no § 2a,do art, 26.» 

Artigo additivo — Os menores absolvidos c entregues a 
'Seus paes, tutores ou pçssoas, sob cuja guarda tenham estado, 
serão vigiados por ordem do juiz e, si continuarem a procedei; 
mal, serão internados no escola de prevenção. 

Art. 29 — Em logar de: «são crcadas na ilha do Govor* 
nador do Districto Federal», diga-se; «são crcadas no Dia* 
tneto Federal». 

Art. 31 — Nestas escolas prevalecerá o rogimen da emu* 
lação, creando-se prêmios o graduações para os menores qutí 
mais se distinguirem no cumprimento dos seus deveros. 

g 1.® A escola será constituída por pavilhões próximas,' 
mas mdcpendciitcs mis dos outros, observadas as condições da 
«ygioue. 

. ^ ^;°1 constituição das turmas .destinadas a cada um dos pavilhões, o direetor attenderá aos antecedentes do inter- 
nado e ao sou grão do corrrupção, do accftrdo cora a infor- 
mação do Ministério Publico a quo so refere o art. 24 o qua 
fará parte integranto da guia expedida pelo juiz privativo, 

Art. 37 — Onde so diz «prisão cellular», "diga-se; «reco-, 
ihmicuto cellular» • 

Art. 51 — Suhstitua-so assim": «Fica o Governo aulo- 
rjzado a abrir, polo Ministério da Justiça c Negócios inte- 
riores, ao qual ficam subordinadas as instituições creadaai 
pesta lei, oa ereditos precisos para eua fundarão g custai^ 
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W corrente esercieio, pwa esse fia? íazef &H op(S" 
^âeões de credito necessárias». 

Art. 42, § 2» — Substitúa-sè por esta: «Os professores 
ie instruoção primaria serão nomeados dentre oe candidatos 
fluc, no prazo de 30 dias, marcado em edital expedido pelo 
ipnlstro da Justiça, no Districto Federal, ou pelo goverqo 
obs Estados, melhores documentos apresentarem da sua ido- 
neidade moral e didactica». 

Bala das sessões, 14 de agosto dc 1919. — Adolpho Gordo, 
íPre#idenle. — Rego Monteiro, Relator. — Gomaga Jayme.j 

naymundo do Miranda. — iA' Commissâo do Finanças.. 

N. 99 — 1919 

'A proposição da Gamara dos Deputados do 3 de janeiro 
Jdd corrente aano, autoriza o Presidente da Republica a restp- 
l&elecor a concessão de gratificações addicionaes do corpo do- 
pento do instituto Benjamin Gonstant, de conformidade com 
qs disposições em vigor nos outros estabelecimentos de en- 
sino. 

Essa proposição se impõe á approvação do Senado, pois 
íòpmge urna injustiça que soffrem os profesores desse insti- 
Ipto, exceptuados do uma vantagem de que gozam todos os 
Outros professores. 

E' como ponsa a Commissâo de Justiça o Legislação. 

aáiaaaâ-Ésâiaii 

Sala da^ Gommissõos, 14 dc agosto de 1919. — Adolpho 
Jfiordo, Presidente. — Gonzaga Jayme, Relator. — flaymun^ 
& Miranda. ~ Rego Monteiro. — A' Commissâo eje Finança#. 

r a,,,. - - W. 100 — 1919 

O projeclo n, 16, de 1919, da Commissâo de Policia, au- 
itmza o PiRicr Executivo a abrir, pelo Ministério da Jiisli^a 
e Ncgocios Interiores, o credito do 2n-5?^««d7, supplemenfàr 
tt verba 6a do art. 2° do orçamento em vigor, o o credito eX1- 
'ãaurdinario dc 1:2058994, paia ya0aincuu> do difíerença do 
fjtatificações addicionaes a funccionarios da Secretaria," erfi 

títnado. 
pêlo 

Sala das Commissocs, 14 dc agosto de 1919. — Victorino 
Monteiro, Presidente. — João Lyra. Relator. — Francthco $i. 
'K. SchmUd. — Justo Chcrmont. — Alfredo Ellis. ♦ 
fÍRECíEH DV COMMISSÂO DE POI.ICIA N. C5, DE 1919 E PROJEtíTO 
s N. 16, DE 1919 A QUE SE REFERE 0 PARECER SUPRA 

Depois de examinar dovidamcnlo a exposição que lhe 
Apresentou o director da Secretaria, justificando a abertura 

Créditos supplomontares para pagamento do funccionarios 
lía mesma Secretaria recentemente dispensados do serviço 
joor deliberação do Senado, a Commissâo de Policia, julgando 
perfeitamente demonstrada a necessidade desses créditos, 
feubmette ú consideração dos Srs, Senadores o seguinte 

PHOJEÜTO 

11, 16 — 1919 

XpL 1.° E* c Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores, o credito dc 
20:323$6r)7. supplemontar á verba da consignação «Pessoais 
da rubrica 6' do art. 2' da lei n. 3.674, de 7 dc janeiro 
de 1919, sendo: 19;924$667 para pagamento dos vencimentos 
a que têm direito, de 2 de junho a 31 dc dezembro de 1919, 
o arehivisl-a e um official da Secretaria do Senado, dispensa- 
dos do serviço por tempo indeterminado: e 6008 para paga- 
mento da difíerença de gratificação addicional a que tem 
direito, de 1 de janeiro a 31 de dezembro dc 1919, um outro 
official da mesma Secretaria. 

Art. 2.° E' o Poder Executivo igualmente autorizado b 
abrir, pelo mesmo ministério, o credito extraordinário de 
1:2658994, para pagamento dc differencas de gratificações 
addicionaes a que teem direito o archivista e seis officiacs, 
no período de 1 de outubro a 31 de dezembro de 1918. e o 
redactor dos Annaes, no de 1 de setembro a 31 de dezembro 
do mesmo anno, 

Art. 3." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das Cotnmissões, A. Azeredo, Vice-Presidenle.-A 

hl. de Alencar Guimarães, 1» Secretario. — Pedro do Cunhei 
Pedrosa, 2° Secretario. — Abdias Neves, 3° Secretario. 

EXPOSIÇÃO X QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

Exmos. Srs. Presidente e demais membros da Com 
missão de Policia — Tendo o Senado, por deliberação de 2 
de juniio do corrente anno. concedido aos funccionarios dc 
flia secretaria, Dr. Francisco José Calmou da Gama e José 
'ernandes de Oliveira, archivista o primeiro, official o se-- 

gundo, dispensa do serviço por tempo indeterminado, com 
todos os vencimentos que percebiam, necessária se faz u 
abertura de um credito supplementar de 20:5248667, para 
que lhes possam ser pagos, desde aquella data até 31 de de- 
zembro vindouro, os respectivos vencimentos, visto que » 
venha orçamentaria destinada a esse pagamento está sendo c 
sçrá applicada no dos que forem nomeados para substi- 
ituil-os. 

A esse credito cumpre também additar a quantia de 
600$ para pagamento, durante iodo o exercicio vigente, da 
diífcroiiui de gratificação addicional a que tem direito o 
ofíicial übaldo Rodrigues de Andrade Pereira, difíerença quo 
lhe não tem sido paga, por não se haver em tempo incluído 
no orçamento a verba necessária. 

E' ainda precisa a abertura do um outro credito, esse 
especial, de 1:26õS994, destiupdo uo pagamento do pessoal da 
secretaria, no exercicio do 1218, afim de que possam ser 
pagos aOs funccionarios mencionados na demonstração junta 
os accrescimos dc gratificação addicional, nos períodos alh 
indicados, decorrentes esses accrescimos dos augmentos de 
vencimentos, que os mesmos funccionarios obtiveram. 

Secretaria do Senado, 23 de julho dc 1ÔI9X ~ Luiz O. 
Guillon Ribeiro, director. 

Demonstração do credito snpplementar que se torna necessário no presente exercício de 1919 i verba — «Secretaria do Senado»— da 
n™!) u or'0. Justiça c Negocies Interiores, para ocoorreí aê pagamento dos vencimentos a quo toem direito, de 2 de junho a i .cie dezembro, o archivista. Dr. Francisco José Calmon da Gama e o qfíjçjal José Fernandes de Oliveira, dispensados do serviço por tompa 

; sndeterminado. e da differença da gratlücaçâo addicional a que tem direito, durante todo o referido ■exercicio de 1919,0 official Ubald» 
i IRodngues d Andrade Pereira: 

Nomos 

(®r, Francisco Joíê Calmon da Gama   

ÍJéfié Fernandes do Oliveira   

ibbatdo Rodrigues d Andrado Pereira,r.,,, 

T 
Vencimento? 

Cargos 
Ordenado 

Archivista... 

Official.,..., 

Nem  

8008000 

606S666 

'■ ' l*.* 

Gratifica- 
ção 

Addicioua! | 
ou 

diffcrcnça ] 

Datai 

4001900 

mim 

3601000 

3008000 

SOjlOOO 

2 de junho a 31 dc dezembro.. 

Mom     

1 de janeiro a 31 do dezembro. 

Total. 

Secretaria do Senado Federal, 23 de julho do 1919.— Luiz O. Otiilhn-fíiMro, director» 

Verba 

i 
40:8688000 

9:0308607 

6000090 

40:5248007 
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Ajflwto fie imo i4a8 

üa^onstra^o do cscàito cstraordinario que sc ^ro» i*6«6ssario para occorror ao ^twMo da< .■íiffewaros de gratificações addirl ^raes & (iuo 
teom dirôRO vários mnccionarfos da menoiona ia mt laiÉi ' 

Cargoí 
âp w a 
S t Sü 

Datas 

mt 
} 

* 
Verbas > 

Dr. Francisco Joíé Calmou da OawaAroiiivisia.. 
Or. Gil Goulart Fiilio 'Ofii c a! ........ 
S)r. Banovonuíodos Sauíos Pereira......jlrtoru,......... 
Jodô Fernandes de Olivoira   lidera.......... 
Dr. íosô Carreto Ferreira Chaves íldem    a 

übal-io Rodrigues CAndradj Perel aira. 

losè Maria da Silva Rosa Jnnior......... 
Jâr. Iloracio Mtisoaast-C.... 

Total. .-VT».. 

luota. O J » 3 "1 

Oficial encarnado das aotas... 
R>a±.cíor des Annacs • • O 9J»J> • • 

30 
23 
30 

18 

13 
20 

30 % 

Goj >00 
>08<M0 
OnJOO 
CüãOO 
3ÜS0OO 

30SO00 
ioSOO 

SvJí o 
OJHíkj. 

De 1 de outubro. 
Re 1 de outubro. 
Do 1 dc outubro. 
lia 1 dc outubro. 
De i do outubro. 

Re l do outubro a 12 de dozembro 
Do 13 a M do dezembro...,.,.. 

De 1 do outubro.....   
o 1 do SBtcmuro.   u c 

isoíuoa 
ISoldOO 
iSOiÕQíi 
18'*Klfr 

OOJOtXí 

73Sooa 
23*93# 

iSOJOOft 
aioeoou 

1;8«5S99J 

Secretaria do.Senado Federal, 23 de julho ic 1919.—Iííú 0. G-illon Ribeiro, director. — A' imprimir. 

N. IG7 — 191» 

Ei» vista dos fundamonlos om que so baseiou a proposi- 
ção u. 17, de 1919, da Gamara dos Deputados, que autoriza 
a concosíão de um aano de liceuca com todos os vcurime»- 
.tos ao operário ajudanto, de 2* classe, (carpinteiro), da Es- 
trada dle Ferro Central do Brasil José Martins Barreto, pensa 
a Çonimissão de Finaneas que dev e ser approvada pelo Se- 
nado. 

Sala das Commissõos, de aeosto do 1919. — Vtcío- 
itno Afontairo, Presidente, «— Fra.icisca Sá, Relator.— Bv.euo 
de Paiva. — P. Schviidt^ mm Justo fAcrment. ■— João Lyra, 
*mi Alfredo Ellis* 

ímOPObíèÂO DA GAMARA tos DEPUT.AD05 St.- 17, PU 1919, a QHJ 
bf HKianuí o panBCKa SLPKA 

O Congresso Kaciootí resolve;" 
tArtiso único. Fica o Poder Executivo autorizado a cou- 

etier um anno dc licenca. uoin todos os vencimentoâ, para 
tratamento de saúde, ao operario-ajudante de 2' classe da 4* 
divisüo da Estrada de Ferro Central do Brasil José Martins 
Barreto; revogadas as dispt-sicões em contrario. 

Gamara dos Deputados, i cie junho de Í919. — .4. F., 
de Andrade Bezwa, Presidente interino. — Epkiyenio da 
Sailes, 4o Secretario interino. — 2\me.i.; Çamjieüo, 2' Se- 

etário interino. — A imprimir* 

S. 102 -% 1919 

D prailsante de !' classe dos Correios do Minas Geraca 
Toào Ouilliermc de Me Ho, viajava no exercício de suas fun- 
e-Cõôs em um trera da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
quando n esto occorreu um desastre, em conseqüência do 
qual elle fallocen, Tinha quisi vinte c um annos de serviço 
effectivo, do qual sempre sc desempenhou beny 

Attondendo a esses factos, documentados pereato a Com- 
missão de Finanças da Camaia Cos Deputados, propôz aquella 
e esta approvou um projeclo de lei relevando a viuva e her- 
deiros daqnello empregado do restante da divida ]>or clle eon- 
Arahidu pura com a União, pelo e-oprcslimo feito para a 
eonstruecão dc sua casa em Bcllo Horizonte. Importa o quo 
lhe resP ria a pagar e dc que a proposição o escusa, em 
3:2T0C89i. 

Essa somma leria do ser saldada por descontos na consi- 
gnada pensão de montepio que a familia do morto passou a 
reccter. 

Tendo sido elle vietimn do dever cumprido no serviço 
publico, justo 6 que a União ailivio os sacrifícios que aos 
herdeiras delle dahi resultaram. 

Parece, pois. digna de n- approvada a proposição ca 
Camarn. 

Haia das Commissjes, de agosto de 1919. — VíVfo- 
■*ino Monteiro, Presidenta. —- PraneUea Sd, Rvlator.— Ifuenq 
dc Paiva. — Alfredo Rllis,. — João tyro. — Justo PKennont* 
imm £• Schmidt. 

FílOPOSIC-UO DA CAMARA DOR DEPTITADOB N. 19, DE 1919 A OL'3i 
SE REFERE O PARECER SUPRA ' M 

O Congresso Nacional decreta; 

-i A/{" 1.-° relevados a viuva e herdeiros do falloi culo tunccipnario da Administração a'os Correios do E=,aclo 
de Minas Geraes João Guilherme do Mello, do restante da 
dxviju euBtrahida com a União Federal pelo empréstimo nara 
construrcâo da casa cm Bello Horizonte. 

Art. 2." Rrvogam-se as disposições cm contrario. 

ados, 19 de junho de 1919. — Attohm 
O ' /1 Aícacto, Prcsideiiie. — A. V. de Andrade Bcitim, 1« 
Secretario. —. Juvenal Lamartine de Farte, 2* Hecreiario, —i 
A imprimir,, • ' 

N. 103 — 1919 

O decreto legislativo n. 3.C81, dc 8 do janeiro deste anno. 
alterou a tabetia dc vencimentos do pessoal da Secretaria da 
Repartição Ce Policia do Districto Federal, tornandn-so pon 
is^o iiisufíiciente a dotação estabelecida no orçamento em 
vigor. ^ 

O Sr. Vice-Presidente da Republica, então cm cscrcieid, 
solicitou eni mensagem dc 39 de abril deste anno, o creditU 

15'';õbO?ev.i, a que so refero a proposição! ü. ^<8, de lOlís, oa (.amara dos Deputados. 
A Comniissão do Frnarças do Senado 6 dc paro^or quo A 

supplementacão pedida está de accôrdo com a deliberação dq 
Foder Legislativo. 

Haia das CommissSes, l i do agosto dc 1919,. — Victarín*» 
Monteiro, Presidente. — João Iara, Relator. — Bucno da 

^Tlfr^o BlU* ™0 Sd% F' Schmidt'- — Jllst0 ChermonU 

Í110P08IC.VU DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 21. DE 1919, A OUa 
se rcferí: o PAimacn supra 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.- Fica o Poder Executivo autorizado a aorir ad 

M nistcrio da Justiça c Negocies Interiores o credito dei 
114:5803974, suppíemontar á verba 15* do art. 2o da lei nu- 
moro 3.<)7 4, dc 7 oe janeiro de 1919, para occorrer ao paga- 
mento da djífereuça de vencimentos concedido pelo decret'3 
legislativo n. 3.081, de 8 de janeiro de 1919, ao pessoal Ia Sc# 
cretaria da Repartição de Policia do Districto Foderal. A, 

Art. 2." Revogam-ae as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 30 do julho de 1919. — 

pho Dutra Nicacio, Presidente. — Juvenal Lamartine de Fe,*, 
<Ta, 1* Secretario interino. — Epkigcnio de Salles, 2* SecraS] 
tario interino, mm A imprimir» -* 

S. 104 — 1919 

O Sr. Vice-Presidente da Republica, então era exorcieid* 
pediu ao Poder Legislativo, em mensagem da 29 de «Mdír 
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aeste anno, o credito do 10:210$ para as dcspezas com a 
acquisiçfio do mobiliário e bibliothoca do Juizo Federal do 
Estado do Santa Catharina, «totalmente inulilizados pelo ser- 
viço de exlinceão do incêndio que, na noite de 18 de feve- 
reiro ultimo, irrompeu cm Florianópolis, destruindo quatro 
prédios çontiguos ao cm que tem funccionado o referido 
lulZD.», . 

Da exposição do Sr. Ministro da Justiça o Negocios In- 
teriores, que acompanha aquella mensagem, verifica-se que, 
do credi: orçamentário do 6 :C00$, em virtude das despe- 
zas cor üugueres do casas para aquellas repartições e ou- 

t Iros dl endioe autorizados, restava apenas 48(18000. 
A j aposição n. 280. do 10'° da dos Deputados, 

provido: a sobre a supplementaoão solicitada e a Commis- 
eão de l mancas do Senado ó dc parecei que seja approvad». 

Sala das Commissões, 14 de agosto de 1019. — Victorino 
Monteiro, Presidente. — João Lyra. Relator. — Daeno de 
Paiva. — Francisco Sá, F. Schimidt. —- Justo Chermont.— 
Alfredo Ellis, 

PROPOSIÇÃO DA CAMABÃ DOS DEPUTADOS N. 23, DE 1919, À QÜB 
SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Conc-esso Nacional resolvo; 
Art, 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 

credito de 10:240$, supplomentar A verba 12a do art. 2° da 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1918, para occorrcr ao paga- 
mento das dcípezas com a acquisição do mobiliário o biblio- 
tl.eca para o Juizo Federal, na seccão de Santa Catharina. 

Art. 2.° Rovogam-se as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 30 do julho dc 1919. — Astol- 

pio Dutra Nicacio, Presidente. — Juvenal Lamnrtinc do Fa- 
ria, Secretario interino. — Ephigenio dc Satics, 2° Secre» 
tario interino. — A imprimir. 

O Sr. Presidente — Tendo comparecido apenas 19 Srs.j 
15enadores, não pódo haver sessão. , 

Designo para ordem do dia da seguinte; 
. ' S* discussão da proposição da Gamara dos Deputados, 
li. 191, de 1918, que autoriza a utilização dos transportes de 
guerra para a conducção dc mercadorias de commereio 
\(com parcccres: favorável da tonmissão de Marinha c Guerra 
c contrario da Comrnissão de Finanças); 

Continuação da 2' discussão da proposição da Gamara 
Hos Deputados n. 211, dc 1917, que manda entrar em accôrdo 
«com a Companhia Siderúrgica Brasileira, para o fim do 
.'ser alterado o contracto celebrado cm 22 de fevereiro dc 
1911 (com parecer contrario da Comrnissão de Finanças « 
proposição e á emenda do Sr. Paulo dc Frontin). 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissão de Diplomacia e Tratados 

Reunc-sc hoje, lis li horas, esta Commissão 

Commissão de Finançqa 

,/ Esta Commissão reunir-sc-ha hoje, ás 14 horas, extra-a 
iõrdlnariamcntc. 

O Sr. rresidcnlo fe2 a distribuição dos seguintes papeis:' 
■ Ao Sr. Pacheco Mendes, mensagem do Governo pedindo 

C credito especial do ll:087$i08, para pagamento ao major 
rranklin de Menezes-Doria, cm virtude dc sentença judiciaria; 

■ Ao Sr. Sampaio Corria, projccto n> 153, do 1919; 
Ao Sr. Celso Dayma, emenda ao projeclo n. 158, de 1919; 
Ao Sr. Augusto Pestana, projccto n. 10.2, do 1919; 
Ao Sr. Anlonio Carlos, projccto n. 109 A, de 1917; 

,. Ao Sr. Vcspucio de Abreu, requerimento dc J. C. OakeiH 
íllall pedindo tagamenio do tllíferença do cambio; memorial 
t 

oos operários do Arsenal do Marinha do Rio de Janeiro pe- 
dindo um auxilio que lhes minore a situação; mensagem do' 
Governo pedindo o credito do 4.000:000$ para a acquisição 
de locomotivas o carros para a Estrada de Ferro Central do 
Brasil; c mensagem do Governo solicitando um ciedtio sup-: 
plementar de 8.670:000$ á dotação orçamentaria da Estradai 
de Ferro Central do Brasil. t 

Commissão Especial de Seccaa 

Sob a presidência do Sr. Octacilio de 'Albuquerque, pre-. 
gentes os Srs. Ildefonso Albano, Pires Rebello e Josó Augusto, 

esteve reunida esta Commissão. 
O Sr. José Augusto fez a leitura 'do trabalho que lho 

foi incumbido, sobre as obras a serem feitas no nordeste do 
paiz, e dando outras providencias. 

Nada mais bavendo a tratai; foi encerrada a sessão. 

ACTA EM 15 DE AGOSTO DE 1919 

PRESIDÊNCIA DO 6R.- FELIK PACHECO, 2o- yiCE-PRESIDENTB 

A's 13 horas procede-se :i chamada, a que respondem oS 
6rs. Fclix Pacheco, Andrade Bezerra, Juvenal Lamartinc, 
João Pernetta, Monteiro do Souza, Jusliniano de Sevpa, Uer- 
culano Parga, Pires Rebello, Marinho dc Andrade, Moreira da 
Rocha, Thomaz Rodrigues, Osorio dc Paiva, Frederico Borges, 
Cunha Lima, Oscar Soares, Eduardo Tavares, Turiano Cam- 
pello, Júlio de Mello, João Menezes, Leoncio Galrão, Pacheco 
Mendes, Torquato Moreira, Elpidio dc Mesquita, Manoel Mon- 
jardim, Antonio Aguirre, Kicanor Nascimento, Mendes Ta- 
vares, Manoel Reis, Veríssimo de Mello. Maurício de Lacerda, 
Teixeira Brandão, José Gonçalves, Augusto do Lima. Emilio 
Jardim Scnna Fieueiredo, Odilon do Andrade, Bueno Bran- 
dão Fausto Ferraz, Moreira Brandão, Jaymc Gomes, Hono- 
rató Alves, Palmeira Ripner, Ramos Caiado, Olcgario Pinto, 
Tullo Javme, Otloni Maciel Luiz Xavier, Álvaro Bapusta, 
João Siniplicio, Marçal de Escobar,. Octavio Rocha o Joaquim 
Osorio (52). 

Deixam de comparecer os Srs. Astolpho Dutra, Artlmí 
Coll&res Moreira, Annibal Toledo,-Octacilio de Albuquerque, 
Eahigcnio de Salles, Dei vai Porto, Antonio Nogueira, . Soum 
Castro, Dionysio Dentes, Abel Chermont, Bento Miranda. 
Clieimont de Miranda, Praco Lopes, Cunha Machado. Luiz 
Domingues. José Barreto, AgrippuiO Azevedo, Ilodrigue- Ma- 
chado, \ntonino Freire, João Ca! ral, Ilernuno Barroso, 41- 
cente Saboya, Thomaz Accioly, Thomaz Cavalcanti, Ildefccso 
Albano, José Augusto, Alberto Maranhão, Affo^so Barata, Se- 
lon de Luccna, Simeão Leal, João Elysio, Balthazar Pereira, 
Gonzaga Maranhão, Antonio Vicente, Gcrvasio Fioravanle, 
Lourenço de Sá, Arnaldo Bastor, Correia do Bruto, Alexan- 
drino da Rocha, Pereira de Lyra, Esfacio Coimbra. Pedro 
Corrêa, Aristarcho Lopes Natalicio Caniboun. Alfredo dc 
May a, Luiz Silveira. Miguel Palmeira, Lesta Rego, Mendonça 
Martins, Rodrigues Doria, Manoel Nobre, Dcocato Maia. Pedro 
Lago, Octavio Man'abeira, Lauro \illas Boas, Pires do (.ar- 
valho, Castro Re bello. M. do Hermes übaWino do Assis, Ar- 
lindo Fragoso, João Mangabeira, Alfredo Ruy, boabra Filho, 
Arlindo Loone, Josó Maria, Raul Alves, Moniz bodré, Rodri- 
gues Lima, Eugênio Tourinho, Leão Veiloso, uualuo ilama— 
jhete Heitor de Souza, Octavio da Rocha Miranda, Azurem 
Furtado Sampaio. Corrêa, Saltes Filho, Aristides Cairo, Vi- 
cente Piragibe, Norival no Freitas, Lengruber Filho, Josó 
Tolenlino, Azevedo Sodré, Macedo Soares, João Guimarães, 
'j heinistocles de Almeida, BuarqUe de Nazareth. Ramiro 
Braga, José de Moraes, Francisco Marcondes, Raul Fernandes, 
Mario' do Paula, José Alves, Horculano César, Albortino 
Drummond, Ribeiro .iunqueira, Silveira Brum, Francisco Val- 
lada es, Antonio Carlos,, Américo Lopes, José Bonifácio, 
Gomes Lima. Zoronslro Alvarenga, Anlero Botelho, Francisco 
Brassane, Lamounier Godofredo, Jos; 10 do Araújo, Raul SÃ, 
Francisco Paolielo. Waldomiro de Magalhães. Alaor Prata, 
Vaz de Mello, Ganiillo Prates, Manoel Fulgencio, Calogeras, 
Edgaido cia Cunha, Raul Cardoso, Salles JHnior, Carlos Garcia, 
Ferreira Braga, Cincinato Braga, Alberto Sarmento. Barro» 
Penteado, César Vergueiro, Marcolino Barreto, Prudente do 
IMoraes Filho, EIo^ Chaves, Veiga Miranda, José Lobo, Joãci 
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klfí Faria, Sampaio Yidal, Rodrigues Alves Filho, Pedro Costa, 
Manoel Villaboim, Carlos de Campos, \rnolpho Azevedo, Ayrcs 
Üa Silva, Severiano Marques, Pereira Leite, Cosia Marques, 
Luiz Bavlliolomeu, Abdon Boptisla, Pereira de Oliveira, Eu- 
gênio Müllcr, Celso Bovina. Vespucio de Abreu, Gomorciado 
iRibas, Evarislo An. il, Carlos Penafiel. Augusto Pestana, 
lAleidos May». Nabi o de Gouv^a. Flores da Cunha, Domina 
gos Maacarenhas e Barbosa Gonçalves (152). 

O Sr. Presidente — Responderam a ebamada 52 Srs.) 
Deputados. 

Não ha numero para se abrir a sessão. 
• Designo para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação do pvojecto n. 15 5, de lOli), autorizando ã aber-z 

tura do credito extraordinário de 350:000$, destinado a eou- 
certos no edifieio da Secretaria de Estado das Rclaçõod 
Exteriores t2" discussão): 

Votação do projeclo n. 155, de 1919, autorizando a aber- 
tura do credito especial de i8i :0i7S5i2, ouro, para legalizar 
as despezas feitas, até 31 de outubro de 1918, cora o paga- 
mento das taxas do imposto do renda franceza q inglezí 
:(2* discussão); 

Votação do projóelo n. 150, le 1910, autorizando a aber- 
tura do credito especial de (50:0098. papel, para occorrcr Ú3 
despezas com n esrviço do caracterização de parto da fron- 
teira entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay (2* 
discussão); 

Votação do projeclo n. 157, do 1919, autorizando a aber- 
tura do credito especial de 180:0008, destinado á dragagem 

■do baixio on secoo de Maria Pequena, na bocca do Iguaraçú, 
00 Estado do Piauby (2* discussão); 

2' discussão do projccto n. 10) A, de 1919, permfltindo 
"fluo revertam ao serviço activ 1 do Exercito e da Armada 03 
oí-ficiaes que estejam aas eu idições que menciona; iiom pa- 
recoros das Commissões de Marinha c Guerra o de Finanças 
favoráveis ao projeclo do '- nado; 

3* discussão do proje-lo ri. 10Ô, de -1919. autorizando a 
Abertur do ert ito do 1, .'20:9358. supplomentar ú. verba 0", 
o. 11, art. 98, da lei n. 3.074, do 7 de janeiro do 1010, para 
as despe as do angrmmto de vencimentos o «alarios do pes- 
soal em serviço da Estrada de Ferro Oesto de .Minas, de ai}- 
teôrdo com o quadro aonexo; 

3* discussão do p-oje to n. 128, de 1919, autorizando a 
abertura d» credito esoecial de 87;(>36S27t, pira pagamento 
ao Dr. Julião de OUveira LacaUl", em virtude dq p,., ^ 
kuAiemriftf uouunno. 

3a discussão do projeclo n. 129, de 1919, autorizando s 
abertura de um credito especial de 20:8138275. para resta- 
belecimento das quantias de 2:6798335, pertencente a Manoel 
lhomé da Gosta Ribeiro, e de 18:1638910, pertencente a dou»! 
Adelaide Lousada Alves da Silveira: 

2* discussão do projccto n. 18 A, de 1919, autorizando âi 
abertura do credito de 827:188$, supplemcnlur á verba 151 
do orçamento do Interior, para pagamento da differença drt 
vencimentos dos empregados da Guarda Civil; com parccen 
favorável da CommfSsâo do Finanças; 

' 33 discussão do projccto n. 10, dc 1919, autorizando M 
abeilura do credito especial de 11:9268738, para pagamento 
00 major do Exercito Acastro Jorge dc Campos, em virtuda 
<je sentença judiciaria; 

2" discu.são rto projccto n. 14 A, dc 1919. equipavandõl 
os vencimentos do inspector de vehiculos do Districto Fe- 
deral, dos 10 ausiliarcs e dos 50 fiscaes da Inspeetoria Geral 
do Vehiculos aos do inspector, sob-insp dor o fiscaes da 
Guarda Civil o fixando os dos escrevente- Ia mesma repar- 
tição; com parecer da CommissSo dc Finai as, favorável agi 
projccto; 

* 2;< discussão do projccto n. 12, do 1919, autorizando <H 
abertura dos créditos especiaos de 6608 e 258>:, para paga- 
mento, respectivamente, a Moysés da Silva Heis e Venancic# 
de Oliveira, operários da Fabrica de Polvora som Fumaça, 

2" discussão do projccto n. 51, do 1919, autorizando ál 
abertura dio um credito especial do 45:373$395, para paga- 
mento a Blandino Alves da Silva, om virtude dc sentença in- 
ciana; 

2' discussão do projeeto n. 105. do 1919, autorizando 3» 
abertura do um credito especial dc 4:200$, ouro, para paga- 
mento ao alumno da Faculada de Medicina do Rio dc Janeiro! 
Aprigio Nogueira; 

2* discussão do projeeto n. 108, de 1919, autorizando M 
abertura de um credito especial de 17:308$, para pagament* 
a Glaudino Gonçalves Moreira e outros, proveniente das des-t 
apropriaçOos de terrenos necessários á construcção das linhas» 
férreas da Oesto do Minas o dc Bcllo Horizonte; 

2" discussão do projeeto n. 523, do 1918. autorizando aí 
abrir, polo .Ministério da Viação, o credito de 33:606$, para o 
pagamento á Compagnie du Bort de Rio do Janeiro; 

2* discussão do projeeto n. 530, do 1918, autorizando a 
abrir, pelo Ministério do Viação, os créditos necessário^ para 
pagar ao engenheiro ajudante de l3 classe da inspeetoria 
do Esgotos <ía Capital Fçdcral JoãQ Franciscq de Lacerda 

ll* i* itittto — laprtai* ff«cl«n4' 


